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palavra que se apoderou do nosso quotidiano 
começa a tomar·se um pesadelo. Com ela já se 
esboçam cenários de apocalipse que ameaçam 
poder servir de justificação para tudo, abdicação 
de soberania, redução de direitos, limitação de 
liberdades, imposição de sacrificios. 

Na A25A, o Grupo de Reflexão Interna, tem 
conduzido iniciativas de reflexão e debate, numa 
tentativa de contribuir para a sua compreensão. 
É uma louvável manifestação ávica de cidadania. 

Alguns dos nossos associados que integram esse grupo partilham 
connosco, nas páginas desta edição de O Referencial, ideias e preocu­
pações oportunas, serenas ainda que inquietas, que merecem a nossa 
atenção. 

Escasseia-me formação para entrar num debate fundamentado 
sobre a vertente financeira da crise nacional, europeia, ocidental. Só 
que a crise, como hoje já muito bem sabemos, não é apenas financeira, 
ainda que os governantes pareçam apostados em só procurarem 
terapias financeiras. A crise é também económica, social, cultural e 
política. É sistémica na sua dimensão geográfica e na sua dimensão 
multidisciplinar. Por isso junto a minha voz à dos nossos associados, 
para afirmar o meu cepticismo quando verifico que são os mesmos 
que nos trouxeram a esta situação, porque independentemente das 
famílias partidárias há muito que vêm sendo meros agentes das 
decisões tomadas em Bruxelas, que agora pretendem arvorar-se em 
salvadores milagreiros. E porque as soluções que anunciam derivam 
das mesmas receitas programáticas e ideológicas que levaram ao desas­
tre. E porque pretendem silenciar-nos com o argumento de sempre, 
idêntico ao do salazarismo-caetanismo perante a fuga para a frente 
rumo ao abismo - não há alternativa. 

Em democracia há sempre alternativas. Mas se forem recusadas 
alternativas dentro do sistema democrático, então é que se poderá cair 
em bloqueios dos quais só se sairá por ruphtras. É o que nos ensinam 
os livros e o que nos demonstra a história. 

Se, como pretendem os responsáveis, a causa profunda da crise é 
a dívida e é esta que justifica a agressão brutal a que estão a sujeitar os 
cidadãos em geral eos mais indefesos em particular, então a primeira 
saída para a alternativa passa por saber o que é isso da dívida. Daí a 
exigência de wna Auditoria Cidadã à Dívida Pública, que fale da dívida 
em termos que os portugueses entendam, nwn discurso liberto da 
linguagem hermética de iniciados que só falam uns para os outros 
camuflando irresponsabilidades, benesses, compadrios, fraudes, incom­
petências. Se o JX>Vo, na sua generalidade, tiver acesso a um conheci­
mento justo e transparente sobre o que é isso da dívida, as alternativas 
surgirão. 

O Referencial, enquanto órgão da A25A, como qualquer organismo 
vivo, tem crescido e pode dizer-se que atingiu a idade adulta. Mas 



exactamente JX>rque é um organismo vivo tem de evoluir adaptando­
se às novas exigências da sua maturidade. Durante este ano sentimos 
a urgência de wna mudança qualitativa e, por isso, vivemos wn ano 
de transição que teve reflexos no produto editorial, o que se traduziu 
na concentração das habituais quatro edições anuais em apenas dois 
números duplos, o que não nos agradou enquanto responsáveis. 

Estamos agora em condições de, com a concordância da direcção 
da Associação, anlll1ciar wna renovação para o ano de 2012. Vamos 
apostar em edições temáticas que, sem retirar a O Referencial a com­
pcmente de boletim associativo aberto à livre colaOOração dos associados, 
ainda que submetida a uma mais rigorosa selecção qualitativa, e man­
tendo os espaços cativos dos órgãos sociais da A25A, privilegie, em 
cada número, wn tema candente da actualidade, nacional ou interna­
cional, que poderá ir da política às áreas sociais, das relações interna­
cionais à segurança e defesa, da cultura à economia e finanças. 
Estaremos particularmente atentos ao que nestas matérias, ocorrer 
em áreas JX>lítico-geográficas que, para além do espaço nacional sus­
citam particular atenção, como sejam os PALOP's, a UE, os EUA eos 
BRICS (potências emergentes). Para aconselhar e acompanhar os 
órgãos directivos e editoriais rodear-nos-emos de wn conselho editorial, 
constituído por associados de reconhecido mérito enquanto cidadãos, 
de craveira intelectual comprovada e que, no seu conjunto, sejam 
expressão de wn leque amplo de opções ávicas tendo como denomi­
nador comum os valores do 25 de Abril. A esse conselho editorial 
caberá, em reuniões de periodicidade espaçada, ajudar a definir os 
temas a abordar e a se1eccionar especialistas a convidar para os abor­
dar. 

É uma tarefa que não se apresenta fácil, porque no lll1iverso dos 
nossos associados o voluntarismo da juventude há muito que cedeu 
lugar a um certo conformismo da veterania e a descrença na situação 
actual do país também é desmobilizadora. Mas é exactamente por 
isso, porque ainda não se extinguiu a memória das responsabilidades 
que, em determinado contexto, fomos chamados a assumir perante o 
nosso povo, porque para muitos dos nossos concidadãos continuamos 
a ser aqueles que, para que a liberdade vingasse, tudo deram sem 
nada de pessoal pedir em troca, porque com toda a legitimidade e 
orgulho nos sentimos no direito de reivindicar o nosso lugar entre os 
fundadores do regime democrático que está sob ameaça, é por isso, 
repito, que a nossa participação ávica é uma exigência. Cremos, que 
a qualidade pode ser motivadora e o êxito deste projecto dependerá da 
imagem que transmitirmos nos próximos números. E dependerá, 
acima de tudo, do contributo que recebermos daqueles que viermos 
a desafiar para nos acompanharem nesta aventura. 

Pedro de Pezarat Correia 
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A CORDA ESTÁ A SER 
ESTADO PODE FICAR 

VASCO LOURENÇO 

A SITUAÇÃO POLITJCA e social em Portugal 
e na Europa, mas também no resto do mundo, 
tem-se degradado de forma acelerada, de acor­
do com o vertiginoso aparecimento de novas 
situações. 

No seguimento de posições de alerta e pro­
testo que, de há vários anos, vimos fazendo 
(temos mesmo que publicar o conjunto das nos­
sas mensagens anuais ... ), a Associação 25 de 
Abril decidiu promover a constituição de um 
grupo de reflexão interna. O primeiro resultado 
dessa reflexão apareceu na intervenção pública 
que eu próprio tive no final da manifestação 
popular, no Rossio de Lisboa, comemorativa do 
37.º aniversário da Revolução dos Cravos. 

Conscientes e activos, temos continuado a 
reflexão e o empreendimento das acções que 
consideramos necessárias e possíveis, na defe­
sa dos valores de Abril em Portugal. 

Neste número de O Referencial, por pro­
posta dos seus responsáveis e decisão do grupo 
de reflexão, decidimos publicar alguns textos 
de alguns elementos do grupo, que a isso se 
dispuseram. Neles poderemos avaliar o senti­
mento que nos anima, de onde ressalta clara­
mente a vontade de lutar contra o que querem 
impor-nos como inevitável. 

Como poderemos constatar, não estamos 
alheios às enormes dificuldades que Portugal 
e os portugueses atravessam, temos consciên­
cia dos enormes problemas existentes e esta­
mos determinados a fazer-lhes frente. 

Porque continuo convicto de que, a não se 
consegui r alterar as regras do jogo, impostas 
pelo capital financeiro, sem rosto mas com 
poder quase total. seremos confrontados com 
a nova "Revolta dos escravos~, insisto em 
denunciar as situações absolutamente inacei­
táveis que teremos de vencer e aniquilar, se 
não qu isermos, nós os 99 por cento, transfor­
mar-nos em verdade iros escravos do 1 por 
cento que domina o mundo, com o apoio de 
vendidos como sempre acontece. 

A democracia, que no Ocidente se continua 
a considerar o menos mau dos regimes, é hoje 
uma falácia, na Europa. Se em 25 de Abril 

passado denunciei que um dos males da demo­
cracia estava no facto de os políticos se deixa­
rem comprar ou vender ao capi tal financeiro, 
hoje está claro que este já nem se preocupa 
em comprar os políticos. Limita-se a nomear 
funcionários seus para os cargos, antigamente 
fruto de eleições e agora resultado de indigi­
tações directas. 

E se, como no caso português, o político 
no poder não tem liberdade para mais do que 
cumprir as ordens do capital financeiro, não 
tardará - como alvitra José Romano, no texto 
que aqui publica - a ser substituído por um 
funcionário do capital financeiro, oriundo da 
mesma insti tuição bancária dos EUA por onde 
passaram os que hoje governam a Grécia e a 
1 tália, bem como o próprio presidente do BCE. 
Estou certo que outros se seguirão ... 

Em Portugal, a corda está a ser esticada de 
tal maneira (que outra coisa se pode afirmar, 
quando constatamos que as novas medidas 
vão agravar ainda mais a já muito desigual 
distribuição das mais-valias, entre o capital e 
o trabalho? - o capital atinge os 64 por cento 
e ao trabalho restam apenas 36 por cento .. . ), 
que irá rebentar. 

Quero crer que a grande maioria dos por­
tugueses saberá responder às permanentes 
provocações que aí estão e aí vêm. 

Vão tentar enganar-nos com a inevitabili­
dade das medidas tomadas, com o argumento 
de que a situação de excepção até justifica o 
congelamento da Constituição, o mesmo é 
dizer, o congelamento da Democracia, blá blá, 
blá blá, blá blá! 

Os tempos estão complicados e os sinais 
de radicalismo, alguns apenas imagináveis em 
ficção científica, su rgem de vários lados. Ve ja­
se o exemplo da Madeira: ainda não refeitos 
do choque provocado pela descoberta do "bura­
cão~, já éramos surpreendidos pela notícia da 
adjudicação directa do fogo de artificio no valor 
de milhões de euros, mas, ainda atordoados 
por tão grande descaramento, apanhávamos 
com o choque da decisão "democrática" de 
concentrar num só deputado do grnpo parla­
men tar os votos de todos os membros do 
grupo, no caso do PSD 1=25. 
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MUITO ESTICADA E O 
CONTRA O POVO 

E que dizer das notícias que nos chegam, 
algures de um país da União Europeia, que 
~vive em democracia", da intenção de proibir 
os partidos mais à esquerda? 

Como escrevi no anterior número de 
O Referencial, confio que os portugueses não 
se deixarão levar para divisões artificiais, tipo 
funcionários públicos/trabalhadores do pri­
vado, que não dêem cobertura à máxima "divi­
dir para reinar" e que se mantenham unidos 
na defesa dos valores da Liberdade, da Demo­
cracia, da Paz, da Justiça Social. 

Como igualmente confio que os agentes 
das Forças de Segurança e os membros das 
Forças Armadas não se deixem manipu lar e 
instrumentalizar como elementos repressores 
do povo português! 

Quando é o Estado a estar contra o povo, 
não é certamente este que está errado! 

Espero e confio que isso se não venha a 
passar em Portugal. 

PORTUGAL 
EM ESTADO DE GUERRA ... ? 

MANUEL BARBOSA PEREIRA 

O ESTADO DA NAÇÃO 
NA SITUAÇÃO em que Portuga l se encontra 
é já lugar·comum gritar a profunda decepção 
e desgosto pelo i:stado a que isto chegou. Já 
Salgueiro Maia assim se expressou na madru­
gada histórica em que exortou os seus homens 
a passa r gu ias de marcha pa ra o exílio aos dig­
nitá rios do regime fascista. Passados 37 anos 
no entanto, são cada vez mais os portugueses 
tolhidos pelo desânimo e sem esperança no 
futuro que subscrevem com idêntico desabafo 
a sua revolta e frustração. A sua imensa indig­
nação! 

Entre eles, estarão muitos que celebraram 
com cravos vermelhos nas ruas o derrube da 
ditadura e que aplaudiram o fim da guerra 
colonial, a extinção da PI DE e demais medidas 
patrióticas consagradas no Programa do M FA. 
Que acorreram em massa às primeiras 
eleições livres - uma Assembleia que votou a 
Constituição democrática mais humanista do 

planeta. E foram também eles que rejubilaram 
com o resgate do prestígio internacional de 
Portugal catapultado pelo 25 de Abril e teste­
munharam a promessa cumprida do MFA da 
entrega do poder aos políticos civis eleitos pelo 
povo, findo que foi o período de transição. 

Hoje porém, o cidadão comum só pode 
sen tir uma penosa humilhação perante a 
imagem degradada de Portugal no mundo e 
a decadência de va lores ancestrais. Especial· 
mente na situação de bancarrota e corrupção 
generalizada em que o país foi mergulhado 
por governantes inconscientes e à revelia dos 
cidadãos. Governantes que hipotecaram o Pre· 
sente e o Futuro com uma dívida colossal 
superior já a 100 por cento do PIB! Cada vez 
mais pobres e confinados ao simulacro de par­
ticipação democrática apenas em actos 
eleitorais, os cidadãos vêem destroçada a 
própria identidade nacional. Não se pode pois 
estranhar a derrocada da confiança e a falta 
de credibilidade das instituições responsáveis 
por tal calamidade. 
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Impensáveis há 
meses atrás, 

estão já 
consumadas por 

governos 
coniventes as 

transferências 
de soberania de 

Portugal, 
da Grécia e da 

Irlanda seguidas 
já pela Espanha 
e a Itália (oitava 

economia do 
mundo) sendo 
de prever que 

uma a uma, 
outras grandes 

economias se 
seguirão se esta 

ofensiva de 
"mercados" 
obscuros e 

omnipresentes 
não for detida 

a tempo. 

Seja por acções continuadas ou grave omis· 
são, os bancos (Bd P incluído) bem como os 
órgãos de soberania e os três partidos que 
monopolizaram a governação nas últimas duas 
décadas, todos tiveram enorme responsabili­
dade - a par de benefkios imorais! - no descal­
abro (lucrativo para alguns!) que forçam de 
novo os portugueses a pagar. Os sucessivos 
pacotes de iníqua austeridade decididos no 
estrangeiro, não foram senão as "escrituras" 
da luz verde concedida ao grupo de verdadeiros 
abutres da finança internacional (e cavalos de 
Troika residentes), para o saque desenfreado 
do património nacional e individual dos por­
tugueses. 

Impensáveis há meses atrás, estão já con­
sumadas por governos coniventes as transfe­
rências de soberania de Portugal, da Grécia e 
da Irlanda seguidas já pela Espanha e a Itália 
(oitava economia do mundo) sendo de prever 
que uma a uma, outras grandes economias 
se seguirão se esta ofensiva de ~mercados" 
obscuros e omnipresentes não for detida a 
tempo. Obrigados pelos mesmos Memos que 
todos têm de subscrever com as Troikas, 
seguir-se-ão ainda transferências anua is de 
biliões, pelo serviço das dívidas astronómicas, 
pelas privatizações do costume a preços de 
saldo. pelas importações forçadas etc., sem 
contar custos ainda desconhecidos em cenário 
de incumprimento. 

GUERRAS DOS ESTADOS 
E DAS NAÇÕES 

A História regista ao longo dos séculos o 
"estado de guerra~ como a situaçdo limite por 
excelência dos estados e das nações pela impli­
cação óbvia da perda da soberania dos vencidos 
e do livre saque das suas riquezas e recursos 
naturais. Normalmente acompanhada pela 
destruição de cidades e aldeias e p:>r massacres 
das populações, as guerras do passado (até 
ontem) chegavam ao ponto de impor a escra­
vização e o genocídio de povos inteiros. 
Destruíam-se bens e propriedades, ceifavam­
se famílias e nações, impérios e mesmo civi­
lizações seculares. 

Quando a diplomacia - a bem da desejável 
economia de recursos - falhava a capitulação 
do inimigo no processo de imposição prévia 
da vontade do agressor, os tributos de vas­
salagem e as vantagens geoestratégicas eram 
garantidos pela opção militar. Como a História 
o comprova. ta l aconteceu afinal até hoje. 
Temos os exemplos recentes de "v i tória~ nas 
invasões do Iraque, Afeganistão e da Líbia. 
Temos exemplos das excepções - por motivo 
de derrota dos agressores - nos casos da 11 
GM e do Vietname. E ainda exemplos de 
empate ttcnico nos casos da guerra da Coreia 

e da invasão e bloqueios tltrnos a Cuba. A Síria 
ou o Irão estarão na calha para amanhã .. 

O paradigma daquelas guerras continua 
como se vê na ordem do dia, reforçado embora 
com inovações tácticas e os grandes avanços 
da revolução tecnológica com upgrade dos mas­
sacres tradicionais agora impopulares, entre­
tanto rebaptizados de danos colaterais dos 
modernos "ataques cirúrgicos~. Os giga-inves­
timentos nos vectores bélicos cruciais - a 
reembolsar pelos países amigos! - como os 
sofisticados sistemas de armas e de forças 
(supremacia aérea e marítima), espionagem 
e propaganda (monopólio global dos media) 
e satélites militares (supremacia espacial), con­
tinuam a garanti r o objectivo de sempre: "a 
segurança nacional• (do império ... mundial)! 

A dinâmica da globa lização "total~ em 
curso nas duas últimas décadas e a conse­
quente escalada na desregulação e liberalização 
dos mercados financeiros veio culminar 
porém, já no séc. XX I, numa sucessão de crises 
à escala planetária com impactos sempre cres­
centes e já fora de controlo. A magnitude das 
consequências reais e potenciais do fenómeno 
da mega-crise global - já atrás aflorada no 
tocante ao espaço europeu -denunciam desde 
logo objectivos estratégicos de alcance também 
"total". Objectivos sempre dissimulados que 
não conhecem quaisquer limites de ordem 
ética, geográfica ou mesmo temporal e que 
terão formatado as crises e guerras dos últimos 
sessenta anos. 

Autêntico "super-paradigma" de vocação 
totalitária revelado à luz do dia pela ganância 
dos oráculos da globalização, acabou por 
revelar também prematuramente(?), os ten­
táculos e métodos sinistros do sistema finan· 
ceiro mundial ao serviço do pequeno grupo 
de "Senhores do Mundo". Que tomam já 
posse, aliás, de Estados soberanos e descapi­
talizam à exaustão nações com história e cul­
tura milenárias. O decorrente empobrecimento 
de populações inteiras do chamado Primeiro 
Mundo ilustra bem a natureza e dimensão 
desta ameaça globa l sem precedentes. Apesar 
de ser eviden te que tal ameaça não poderá 
nunca ser derrotada sem a supressão 
simultânea das famigeradas offshores e quejan­
dos paraísos fiscais e da reconversão radical 
de todas as Bolsas, restituindo-as ao seu estatu­
to original de consentir apenas investimento 
produtivo. 

PROGRAMA DAS HOSTILIDADES 
Só a incompetência ou cumplicidade das 

lideranças políticas europeias e mundiais 
pode pois explicar o boicote das medidas bem 
conhecidas de defesa da humanidade e tem 
assegurado escandalosa impunidade aos 



especuladores capitalistas, algozes da rapi na 
global. Quando é igualmente óbvio que as for­
tunas bilionárias deste mundo foram acumu­
ladas de forma imoral ou ilegítima e são filhas 
de um sistema perverso, mani pulado e desu­
mano. O facto inesperado de serem os próprios 
titulares de tais fortunas a suplicar agora para 
deixarem de ser poupados ao pagamento dos 
impostos exponenciais que têm todo o direito 
de pagar pode ser entendido porventura, pelo 
pânico antecipado de um passivei rebentar da 
"mãe" de todas as bolhas - os triliões do di­
nheiro virtual acumulado que há muito brotam 
magicamente das impressoras de serviço ... 

Apesar das muitas evidências sempre igno­
radas pelos media mundiais domesticados, o 
paradigma atrás deduzido como provável "pai" 
de guerras futuras vem sendo denunciado há 
anos de várias formas e diferentes abordagens, 
por numerosos autores e activistas sociais 
cora josos e darividentes - solidários com a 
espécie humana . Lamentavelmen te porém, 
sem qualquer sucesso no despertar da grande 
maioria dos d istraídos consumidores que 
habitam o planeta que outrora lhes pertenceu. 

Elo dos mais fracos da Zona Euro e iludido 
na quimera da coesão, Portugal foi portanto 
um alvo prioritário desta invasão/ocupação de 
tipo novo, através das medidas ardilosas e intru­
sivas (nunca referendadas) a que os portugueses 
assistiram passivamente. A União Europeia 

foi incompetente na gestão da crise e da par­
ticipação das populações, cavando a sepultura 
de um projecto europeu já moribundo. De 
facto a EU é prisioneira de contradições con­
génitas e antidemocráticas. Nunca acertou os 
processos de decisão em tempo útil nem 
granjeou influência in ternacional compatível 
com a relevância dos estados que representa. 
Os seus dirigentes são cooptados em negoci­
ações de bastidores por grupos de influência 
de obediência desconhecida que consumam 
à pressa e à revelia dos povos europeus etapas 
tão decisivas como a Zona Euro roída que 
está por excesso de instituições com staffs 
pesados e gananciosos de eurocratas-boys 
dourados. 

Batalhas perd idas à partida aliás, devido 
ao terreno já minado por dívidas públicas cres­
centes de milhares de milhões, dissipadas em 
obras e mordomias megalómanas e ilegítimas, 
liquidaram a solvência e a credibilidade do 
país alimentando o apetite e atrevimento dos 
ditos "mercados". Encorajada assim a usur­
pação da soberania e assegurado o saque livre 
dos "activos~ nacionais e dos rendimentos dos 
cidadãos indefesos, estes assistem incrédulos 
a uma governação agora virtual, reduzida que 
está ao cumprimento de um programa de go­
verno ditado e fiscalizado passo a passo pela 
Troika, sancionado por escrito pelos partidos 
"caveiras" do país. 
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Trata-se obviamente de uma agressão que 
ameaça a própria independência e o patri­
mónio das gerações futuras. Trata-se portan to 
de uma situação limite de amplitude sem para­
lelo, em tudo equivalente ao ESTADO DE 
GUE RRA Guerra que em rigor, não pode ser 
qualificada "não declarada" já que as primeiras 
operações foram sabotage:ns internas, iniciadas 
há longos anos com a destruição da agricultura 
e das pescas, da indústria e da economia e das 
finanças em geral, por comandos tecnocratas 
com passaporte português e garantia de isenção 
dos sacrificios que impõem aos demais. 

CONTRA OS LADRÕES MARCHAR .. .! 
É claro que os portugueses que se prezam 

não podem aceitar a submissão ao invasor 
nem o saque continuado do rendimento das 
suas famílias e da riqueza nacional. Têm o 
dever de resistir e têm o direito de legítima 
defesa . Não podem embarcar na falácia de 
poder reverter uma invasão que usa as armas 
violentas da austeridade e se serve da propa­
ganda enganosa com promessas juradas de 
não haver alternativas. Têm a obrigação indi­
vidual de distinguir quem sofre na sua 
trincheira os ataques repetidos do agressor 
com as armas pesadas do aumento dos impos­
tos e dos preços. 

São muito desiguais no entanto as forças 
e as armas dos beligerantes reforçado que está 
o agressor com aliados poderosos - internos 
e externos - e os votos nas eleições dos agora 
arrependidos e da demissão/abstenção de 41 
por cento dos portugueses. Perdida aquela 
oportunidade é pois imperioso descobrir as 
origens da fraqueza nesta hora das forças da 
RESISTÊNCIA. Até porque a dispersão de 
meios ditaria derrota certa, traduzida - ao con­
trário das mentiras propaladas - na gravosa 
escalada das medidas de austeridade. Parece 
irrecusável portanto, que a situação exige nada 
menos do que a MOB ILIZAÇÃO GERAL dos 
portugueses. Como aliás, em qualquer invasão. 
Em qualquer país. 

Mobilização dos cidadãos e das organiza­
ções empenhadas em lutar pelos objectivos 
de libertar Portugal do jugo do capital sem 
rosto nem pátria e de restaurar a promessa 
de Abril de uma verdadeira democracia par­
ticipativa. Sem abdicar do "direito de resistên­
cia" consagrado no artigo 21.º da CRP, a luta 
por estes objectivos não poderá contudo deixar 
de ser pacífica e de respeitar os direitos, liber­
dades e garantias constituc ionais de todos. 
E todos seremos poucos para uma tarefa de 
tal dimensão. Não obstante a ilusão de muitos 
que a situação vai melhorar, é wgenteconstruir 
a unidade e acção necessárias para derrotar 
tamanha agressão. Com a certeza de que só 

um movimento social de grande amplitude, 
independente e aberto a todos os patriotas -
cidadãos e organizações - pode criar as 
condições reais que conduzem ao resgate da 
soberania e à libertação da democracia agri­
lhoada! 

São ainda incipientes embora animadores 
os exemplos de cidadãos e organizações de­
dicadas ao exercício da cidadania e activismo 
social bem como o número crescente de parce­
rias cidadãs que produzem contributos com 
elevada qualidade para esclarecimento e sen­
sibilização da opinião pública e desmontagem 
do discurso do Poder. Iniciativas e parcerias 
que não podem deixar de pugnar pela mora­
lização e transparência da vida pública com a 
firme exigência da responsabilização e indem­
nização dos avultados milhões desviados do 
erário público pela corrupção e enriquecimen­
to ilícitos. Das quais a iniciativa em curso para 
uma Auditoria Cidadã à Dívida Pública é um 
importantíssimo passo. Dívida pública, cuja 
primeira tranche de 78 mil milhões da com­
ponente "ajuda" da Troika - soube-se agora -
atinge a cifra astronómica de 34 mil milhões 
apenas em juros! 

Centrada naqueles objectivos e na indis­
pensável unidade das forças democráticas para 
os alcançar, a Associação 25 de Abril tem pro­
movido numerosas iniciativas e tem partici­
pado em parcerias temáticas de grande 
relevância com a mesma finalidade. Com 
efeito, é cada vez mais amplo e visível o reco­
nhecimento geral da A25A como detentora 
legítima do legado histórico do M F A na defesa 
dos Valores de Abril e na denúncia corajosa 
dos desvios ao projecto democrático e atropelos 
aos direitos dos cidadãos. Contribuir com esse 
valioso capital de referência moral para 
dinamizar e colaborar com um tal movimento 
social , parece ser pois missão prioritária da 
A25A. A mobilização interna, criando condições 
para uma renovada participação dos sócios na 
vida associativa, parece ser uma necessidade 
paralela para reforçar a capacidade de resposta 
da A25A naquela missão. 

Finalmente, é importante recordar - nesta 
hora de ameaça ao regime democrático - que 
os militares de Abril enquanto intervenientes 
activos na política nacional foram os únicos 
até hoje, que cumpriram as promessas que 
fizeram aos portugueses. Sem prebendas nem 
privilégios , a sua participação patriótica no 
processo de libertação do país implicou mesmo 
para muitos deles, perseguições inauditas e a 
própria destruição da carreira militar! 
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MAIS VALE 
TARDE QUE NUNCA 

JOSÉ COSTA NEVES 

A VIOLENTA CRISE com que Portugal e ou­
tros países hoje se debatem é consequência 
da crise mais vasta do capitalismo financeiro 
internacional, incapaz de resolver as con­
tradições que ele próprio tem vindo a gerar 
ao incentivar políticas neoliberais radicais 
baseadas na especulação financeira e no con­
sumismo fomentado pelas instituições de 
crédito, em detrimento do desenvolvimento 
económico harmónico e sustentado que está 
na base da prosperidade dos povos. 

Seria errado, porém, não reconhecer que 
foram sobretudo razões endógenas que per­
mitiram que a crise de dimensões interna­
cionais se começasse a manifestar com maior 
virulência em Portugal do que noutros países 
europeus. 

De facto, há já muito tempo que, gente 
séria de vários quadrantes ideológicos, profis­
sionalmente credenciada e politicamente 
experimentada, vinha a alertar. ainda que sem 
o merecido sucesso, para a enorme ameaça 
que os repetidos e graves erros e malabarismos 
financeiros praticados por sucessivos gover­
nos, inquinados por elevados níveis de cor­
rupção e tráfico de iníluéncias, representavam 
para o futuro de Portugal e dos portugueses. 

O fraco impacto na opinião pública dessas 
lúcidas e corajosas intervenções deveu-se, em 
grande parte, às constantes, agressivas e 
desleais acções de propaganda, manipulação 
e silenciamento da informação usadas pelo 
poderes político, económico e financeiro, para 
esconder dos portugueses o abismo para onde 
os estavam a conduzir. Outra parte, porêm, 
deveu-se ao esquecimento a que foi remetido 
o velho adágio popular que nos aconselha a 
pôr as barbas de molho quando vemos as do 
vizinho a arder. 

A crise, ao atingir a classe média e ao obrigá­
la a confrontar-se com a dor, o desemprego, a 
pobreza, a injustiça, a exploração e a incerteza 
quanto ao futuro, que julgava ser uma fatali­
dade exclusiva dos mais pobres e mais frágeis, 
veio demonstrar que ninguém está livre de vir 
a sofrer na pele as consequências da gula da 

alta finança internacional, dos mercados finan­
ceiros e dos políticos venais e incompetentes 
que os servem. A consciência deste facto con­
tribuiu para engrossar os movimentos de 
indignação e protesto que se têm vindo a opor 
às soluções iníquas e recessivas impostas aos 
povos para resolver as crises nacionais, que 
poupam os carrascos e sacrificam as vítimas. 

A semelhança do que se está a passar um 
pouco por todo o mundo, a generalidade dos 
portugueses, fustigada por violentas medidas 
de austeridade, começou finalmente a aban­
donar o seu tradicional individualismo e alhea­
mento político e, no uso dos seus direitos cívicos 
e numa convicta afirmação de cidadania, está 
finalmente a reagir aos excessos do capitalismo 
financeiro e das políticas neoliberais, que têm 
minado perigosamente a soberania nacional e 
a economia do desenvolvimento e do emprego 
e o empobrecido irremediavelmente o país e o 
povo. 

Em boa hora o faz porque, caso não se 
corrijam rapidamente as violentas e iníquas 
medidas de austeridade que os governos têm 
vindo a impor discricionariamente aos por­
tugueses, o país vai continuar a afundar-se 
numa profunda recessão e sofrer um autên­
tico desastre social. Para o evitar, é preciso 
forçar os altos dirigentes políticos a aban­
donarem rapidamente o caminho que nos 
querem obrigar a percorrer e enveredarem 
por outro que nos liberte do jugo da alta 
finança internacional e dos seus aliados 
nacionais, que nos querem desumanizar e 
reduzir à condição de meros autómatos sem 
esperança nem vida própria. 

A actual ordem económico-financeira inter­
nacional tem de ser substituída por uma nova 
ordem compatível com modelos democráticos 
autênticos, centrados no respeito pelo ser 
humano e orientados por princípios que con­
sagrem a soberania dos Estados, a paz, os di­
reitos universais do homem, a justa repartição 
dos beneficias e obrigações económicas, finan­
ceiras e sociais e, a atribuição de idêntica 
importância e dignidade ao trabalho e ao ca­
pital e, finalmente, a preservação e protecção 
do meio ambiente. 

A actual ordem 
económico-fi ­
nanceira inter· 

nacional tem de 
ser substituída 
por uma nova 
ordem compatível 
com modelos 
democráticos 
autênticos, 

centrados no 
respeito pelo ser 
humano e 
orientados por 
princípios que 
consagrem a 
soberania dos 
Estados, a paz, 
os direitos 
universais do 
homem, a justa 
repartição dos 
benefícios 
e obrigações 
económicas, 
financeiras e 
sociais e, 
finalmente, a 
preservação e 
protecção do 
meio ambiente, 
a atribuição de 
idêntica impor­
tância e digni­
dade ao traba­
lho e ao capital. 
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As medidas 
injustas que 

estão a ser 
impostas aos 
portugueses 

têm de ser 
travadas e, 

simultaneament 
e, com a mesma 
determinação e 

frontalidade, 
combatidas as 

razões internas 
que agravaram a 
crise importada, 

a começar pela 
corrupção políti ­

ca associada ao 
favorecimento 

de grupos de 
interesse 

ligados, por 
exemplo, ao 

urbanismo, à 
construção civil 

e ao 
financiamento 

partidário . 

No entanto, não se pode esperar que o con­
sequente processo de mudança seja pacifica­
mente aceite pela alta finança, pelos grandes 
especuladores bolsistas, pelos usurários das 
instituições de crédito ou, ainda, pelos líderes 
das redes de narcotráfico ou de contrabando 
de armamento que, veneradores radicais do 
deus dinheiro, espalham pelo mundo com a 
sua ambição desmedida a pobreza, o sofri­
mento e a morte. Não tenhamos ilusões vãs, 
porque não serão eles a matar voluntariamente 
a sua galinha dos ovos de ouro. Como sempre, 
terão que ser os povos a fazê-lo e a não voltar 
a deixar que lhe ponham a canga que lhes 
limita a liberdade e os impede de construir 
um futuro melhor. 

A Comunidade Europeia, infelizmente, não 
se encontra em condições de contribuir para a 
resolução da crise global e dos Estados que a 
integram com soluções diferentes daquelas 
que destroem, deprimem e escravizam, ela 
própria enredada nas teias das políticas neoli­
berais do capitalismo financeiro que estão a 
destruir o próprio projecto europeu, democráti­
co e solidário. A Europa das Nações e do estado 
social está a transfonnar-se cada vez mais, sem 
honra nem glória, num desordenado mar de 
esperanças atraiçoadas, por onde se pavoneiam 
políticos sem chama, transformados em buro­
cratas bem pagos e bem instalados na vida, 
obedientes, por mera conveniência pessoal ou 
de grupo, aos desígnios da Sra. Medeie e do 
seu apaniguado Sr. Sarkozy. 

Como poderiam esses acomodados buro­
cratas contribuir para a resolução de tão com­
plexos problemas, quando são incapazes de 
tomar decisões bem mais simples, tais como, 
por exemplo, acabar com os paraísos fiscais, 
onde se branqueiam capitais, encobre-se a 
evasão fiscal, desvirtua-se a regra da concor­
rência, prejudica-se a economia real dos Esta­
dos e camufla-se o financiamento de operações 
internacionais secretas, designadamente ter­
roristas. 

Tal como se defendia no Programa do 
Movimento das Forças Armadas, precisa-se, 
urgentemente, em Portugal {e no Mundo), 
"de uma nova política económica posta ao 
serviço do Povo português, em particular das 
camadas mais desfavorecidas, I··· e], de uma 
nova política social que, em todos os domínios, 
terá essencialmente como objectivo a defesa 
dos interesses das classes trabalhadoras e o 
aumento progressivo, mas acelerado, da qua­
lidade de vida de todos os portugueses~. 

As medidas injustas que estão a ser 
impostas aos portugueses têm de ser travadas 
e, simultaneamente, com a mesma determi­
nação e frontalidade, combatidas as razões 
internas que agravaram a crise importada, a 

começar pela corrupção política associada ao 
favorecimento de grupos de interesse ligados, 
por exemplo, ao urbanismo, à construção civil 
e ao financiamento partidário. Mas para levar 
a bom termo tão difícil tarefa, a indignação 
não basta. O rumo actual dos acontecimentos 
só será invertido se o povo estiver disposto a 
lutar e a correr riscos para eliminar rapida­
mente da nossa sociedade os flagelos que nos 
matam a esperança e nos roubam a dignidade. 
É tempo de os cidadãos deixarem de repre­
sentar de uma vez por todas o papel do manso 
cordeiro que se deixa conduzir pelo sacerdote 
ritualista, sem resistir, ao altar dos sacrifkios 
onde receberá o golpe fatal. 

O modelo português de democracia repre­
sentativa tem vindo a ser desvirtuado na prática 
pelos partidos políticos, mais interessados em 
desenvolver estratégias de ascensão e per­
manência no poder do que em zelar pelos 
interesses do povo que representam. Por isso, 
foram reduzindo a democracia "do povo, pelo 
povo e para o povo~ a periódicos actos eleitorais 
com a finalidade única de legitimar uma elite 
política que, logo que eleita, se esquece de que 
o seu dever essencial é servir a Pátria a que 
pertence. Esta prática é particularmente grave 
na medida em que todo o edificio democrático 
português assenta quase exclusivamente nos 
partidos e faz depender da qualidade de cada 
um deles a qualidade da própria democracia. 

Os partidos políticos, por vontade própria, 
o que seria o ideal, ou por pressão dos eleitores, 
devem assumir de uma vez por todas que, pe­
rante a Nação, estão vinculados aos seus pro­
gramas constituintes e aos programas eleitorais 
que submetem a sufrágio. É inadmissível que, 
continuadamente, os dois maiores partidos 
prometam enquanto oposição aquilo que já 
sabem que não vão cumprir enquanto poder, 
abusando assim da boa-fé dos eleitores e sub­
vertendo intencionalmente o princípio da 
alternância democrática. 

Por sua vez, os representantes dos partidos 
que desempenham cargos públicos e políticos 
devem ter consciência de que a sua missão, 
que solenemente juram cumprir, é defender 
os interesses do povo soberano, de quem são 
simples servidores transitórios. Aos cidadãos 
compete wna vigilância permanente sobre os 
seus desempenhos e, sempre que for caso disso, 
responsabilizá-los e obrigá-los a responder pelos 
actos que cometem no exercício das suas 
funções. É preciso acabar com a ideia de que a 
participação dos cidadãos na vida democrática 
se esgota no acto de votar, após o qual os eleitos 
são livres de fazer o que lhes dá na real gana. 
Isto é, o voto dos eleitores não pode continuar 
a ser considerado pelos políticos como um mero 
cheque em branco passado aos eleitos. 
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Nós, os cidadãos, devemos intervir no sen­
tido de reclamar do governo uma mais justa 
repartição dos violentos sacrifíc ios que nos 
es tá a impor e, desse modo, procurar impedir 
que a crise atinja, no futuro próximo, pro­
porções ainda mais devastadoras do que as 
que já se fazem sentir. Basta , para tanto, 
assumirmos o papel de actores empenhados 
na vida política nacional e participarmos nas 
actividades associativas e movimentos cívicos 
que reclamam políticas novas e mais justas 
para os portugueses. É preciso encontrar 
urgentemente e aplicar soluções diferentes 
das contidas no cardápio retrógrado e reac­
cionário imposto pela utroika" aos altos diri­
gentes políticos do país, que o aceitaram 
acritkamente numa inadmissível atitude de 
subserviência ao poder financeiro interna­
cional. 

Os altos dirigentes políticos devem respeitar 
a legitimidade dos movimentos de participação 
e acção cívica. Estes, pelo seu lado, devem con­
tinuar a actuar de forma pacífica e dentro dos 

limites da legalidade, usando apenas como 
armas o voto, o referendo, as liberdades de 
expressão, reunião e associação e manifestação, 
os direitos de petição e acção popular, de greve, 
de recurso ao provedor de justiça e aos tri­
bunais. Se, por um lado, é verdade que muitas 
das elites políticas que têm passado pelo poder 
têm procurado desvirtuar o modelo de demo­
cracia e de estado de direito gerado na sequên­
cia da Revolução de Abril, não é menos verdade 
que, por enquanto, ainda não conseguiram 
perverter as liberdades e os direitos consigna­
dos na Constituição da República Portuguesa. 

Por enquanto ... 
As lutas que se adivinham não vão ser 

fáce is, até porque o adversário é poderoso e 
não olha a meios para atingir os fins. Mas o 
povo português. como tantas vezes no passado, 
saberá ultrapassar mais esta grave crise da 
sua longa História. E, vitorioso, voltará a ocu­
par as ruas e praças de Portugal para as trans­
formar num mar imenso de cravos vermelhos 
de renovadas esperanças. 

ALGUMAS DÚVIDAS! 
UMA CERTEZA 

RAMIRO SOARES RODRIGUES 

AS DÚVIDAS E INCERTEZAS crescem e 
multiplicam-se na actual situação do País 
atingindo um volume considerável a necessitar 
de esclarecimento. Isto, sob pena de não enten­
dermos minimamente o que significa para a 
vida dos portugueses e das portuguesas, a tão 
badalada e propagandeada inevitabilidade da 
receita única de austeridade, que implacável 
e inexoravelmente nos é imposta. E, os efeitos 
nefastos e devastadores que tem na nossa vida 
presente e futura, quer a nível individual, quer 
a nível da sociedade. 

A pretexto dela, da CRISE, estão os por­
tugueses e portuguesas a ser objecto de vio­
lentas medidas que lhe são impostas como 

receita única existente e possível para equili­
brar as contas públicas, diminuir o défice e a 
dívida pública - crismada de soberana. 

A sociedade portuguesa mesmo antes do 
assumir explícito pelos poderes instituídos de 
que estávamos em presença de uma CRISE, 
já vinha sendo objecto de medidas que, apre­
textos vários, tinham por fim a diminuição e 
perda dos direitos adquiridos, conquistados 
ao longo dos tempos, com o recurso e desen­
volvimento de grandes e prolongadas lutas. 

A perda dos direitos adquiridos na segu­
rança social, no trabalho, na saúde e na edu­
cação, sectores de suprema importância para 
a estabilidade da qualidade de vida e do bem­
estar social, degrada e diminuí a capacidade 
de intervenção politica e cívica na sociedade. 



No limite, impõe a exclusão social, aprofun­
dando as desigualdades e aumentando a já 
elevada pobreza existente. 

Aquela situação provoca a erosão da coesão 
social, o alargamento do fosso entre ricos e 
pobres, a degradação das relações intra-sociais 
e o assassínio dos incentivos morais e mate­
riais. Requisi tos fundamentais e impres­
cindíveis para uma consciência cidadã e social 
sã. E, cujo aviltamento implica a quebra e 
rompimento do contrato social. Desiderato 
maior e insubstituível do fundamento de uma 
sociedade livre, democrática e de direito, mais 
solidária e mais justa. 

O significado e alcance da CRI SE são mi­
nimizados quando o discurso oficial, e ofi­
cioso, a tipifica como meramente económica. 
Assim, a condicionando ao exclusivo e redutor 
objecto da economia e da finança . 

Ao aceitarmos a tipificação da CRI SE como 
meramente económica, estamos a pactuar e 
a validar uma metodologia de análise mini· 
malista do muito que está em causa. Em jogo 
está muitíssimo mais que o puramente 
económico e fi nanceiro, ao interferir profunda 
e corrosivamente na vida social e política. 

A Democracia está em causa, se não forem 
tomadas as medidas cautelares que se impõem 
para dissuadir eventuais tentações anti­
democráticas dos poderes instituídos. E, se 
necessário, combater todas as tenta tivas para 
a sua imposição. 

As medidas violentas que, com o fundamen­
to e justificação do cumprimento do estipulado 
e acordado no memorando de entendimento 
com a tróica, nos são impostas determinam a 
cessação dos direitos adquiridos e a degradação 
da qualidade de vida . 

As medidas de austeridade adaptadas e 
definidas pelo governo, nomeadamente, o OE 
para 2012 ultrapassam em muito, quer quali· 
!ativamente, quer quantitativamente, as pres­
critas pela tróica. A justificação governamental 
é a falaciosa e alegada reposição da confiança 
dos mercados . 

A hipotética quebra de confiança dos mer· 
cados, é uma consequência da acção de empre· 
sas de notação ("rating"). Entidades não 
legitimadas democraticamente, não escruti­
náveis e que somente respondem perante os 
seus accionistas. 

A não transparência do estatuto e actuação 
daquelas ins tituições particulares e destabi­
lizadoras, induz na opinião pública dúvidas e 
interrogações quanto à validade da justificação 
que os poderes instituídos vêm adaptando. 
Situação opaca que, não obseivando as mais 
elementares regras da transparência, não pode 
ser pacificamente aceite e terá de ser esclare­
cida por escrutínio de iniciativa cidadã exigido 
aos poderes instituídos. 
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Chegados aqui, com muitas dúvidas quan­
to à inevitabilidade das medidas de austeridade 
que nos são impostas, importa saber: Econo­
mia. O que é? Para que serve? 

A economia trata de adequar bens escassos 
à satisfação das necessidades das pessoas. 

A quase totalidade dos actos humanos têm 
algo de económico, mas nem tudo o que faze­
mos, nem a pessoa humana é só economia. 

A economia é uma actividade social que, 
apesar de ter aspectos técnicos e outros, não 
se deve diluir e confundir com qualquer deles, 
nem ser meramente reduzida a uma técnica, 
como se fosse uma ciência exacta. 

A finalidade da actividade económica é a 
criação de riqueza para a sociedade. 

O Estado não pode, nem deve, ser neutro 
no que à actividade económica diz respeito. 

A satisfação dos défices de meios para fazer 
face às necessidades sociais, a promoção e 
dinamização da actividade económica, o cresci­
mento e o desenvolvimento são obrigações 
centrais e imperativas da actividade do Estado, 
a que este não se pode eximir. 
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o Estado Social 
tem o dever. 

e a obrigação, 
de criar, 

desenvolver e 
manter serviços 

públicos 
de saúde, 
educação, 
segurança 

e assistência 
social e outros 

de igual índole, 
com carácter 

universal 
e gratuito. 

E, conceder 
subsídios 

e subvenções 
e outorgar 
vantagens 

directas, por 
imperativo 

de elementar 
justiça social. 

Os objectos das relações de troca na econo­
mia são os recursos naturais, também, en­
globados na designação ~Terra~, o Trabalho 
humano e os instrumentos de trabalho, de­
signados no seu conjunto por Capital. 

A economia de mercado exige para que 
possamos desenvolve r as relações de troca, 
um meio de intermediação em cujas unidades 
se estipulam e fixam os preços dos bens e 
serviços, o dinheiro. 

O dinheiro não é trabalho, nem tão pouco 
uma matéria-prima e porque facilita a pro­
duçI;.o poderia ser englobado no Capital, se 
não fosse a circunstância de que, também, 
tem de servir ao consumo. 

O dinheiro já teve valor próprio como mer­
cadoria, pelo ouro e prata que incorporava ou 
porque o seu valor era convertível em ouro. 
Desaparecidas aquelas realidades, o papel não 
tem qualquer valor. E, ma is não é que um 
símbolo instituído pela sociedade para desem­
penhar, entre outras utilidades, a de meio geral 
troca. 

Na economia de mercado em que vivemos, 
e onde desenvolvemos a nossa actividade 
social, a instituição central do sistema eco­
nómico é o mercado. 

O mercado e o dinheiro a ele ligado umbili­
calmente são uma consequência do progresso 
social decorrente da divisão do trabalho na 
sociedade. 

O grau de complexidade da divisão do tra­
balho e das relações de troca está directamente 
relacionado com o nível de desenvolvimento 
da sociedade. Razão pela qual se pode consi­
derar que o progresso da sociedade decorre 
da divisão do trabalho, a qual determina a 
necessidade de múltiplas relações de troca que 
no seu conjunto integram o que se designa 
por mercado. 

A tarefa da satisfação das necessidades 
humanas não é um problema exclusivamente 
técnico, é, também, económico corporizado 
pelas relações entre os detentores dos diversos 
bens e serviços. São estas relações que dão 
conteúdo e carácter social à ciência económica, 
conjuntamente com o facto de a divisão do 
trabalho determinar e impor a solidariedade. 

Em economia de mercado, este tem uma 
função e desempenho util itário, no sentido 
em que deve propic iar e compatibilizar as 
relações de troca, mas não mais do que isso. 

Considerar o mercado como indispensável 
e afirmar que emana da ordem natural da 
sociedade humana e que tudo o que o contrarie 
é um retrocesso, é falacioso e não pode ser 
aceite. Não corresponde à verdade, é um puro 
e descarado embuste. 

No mercado só é livre quem tem dinheiro. 
Não há liberdade nem poder de escolha para 
quem não tiver dinheiro. 

A única ideia força que orienta o mercado 
é o lucro sem olhar aos meios para atingir o 
fim. Na melhor das hipóteses poderá acertar 
tecnicamente, sem que por isso cumpra uma 
função social. 

Os efeitos do mercado são mais gravosos e 
demolidores no desenvolvimento social a 
longo prazo. A sua estrela polar é o lucro, sem 
olhar aos aspectos qualitativos na prossecução 
do seu objectivo. 

Para o mercado tudo se reduz a dinheiro e 
o que não se pode vender ou comprar para 
ele não existe. Ass im, os fundamentos para 
as decisões de produção são exclusivamente 
económicos. 

O mercado para conseguir os resultados 
ambicionados tem e aplica meios com uma 
eficácia sem precedentes. 

A educação desde a infància incute, como 
grande meta da vida, sermos competitivos e 
bem sucedidos no êxito material. 

A proliferação e assalto sistemático da pu­
blicidade manipuladora que induz as pessoas 
ao consumo e, cada vez mais, à compra de 
bens e serviços, muitas vezes desnecessários, 
pressionadas pelos estereótipos fabricados e 
impingidos, até à saciedade, de prestigio social. 

As facilidades e compulsão do crédito ao 
consumo E, depois dizem-nos que andamos 
a viver acima das nossas possibilidades, 
omitindo a real justificação de tal estado de 
coisas, os interesses do actual sistema anti­
social, nomeadamente, os da banca. 

O Estado Social tem o dever, e a obrigação, 
de criar. desenvolver e manter serviços públi­
cos de saúde, educação, segurança e assistência 
social e outros de igual índole, com carácter 
universal e gratuito. E, conceder subsídios e 
subvenções e outorgar vantagens directas, por 
imperativo de elementar justiça social. 

A regulação do mercado compete, ao Estado 
para refrear, limitar e interditar a capacidade 
de exploração pelos mais fortes, pelos mais 
ricos. Compete-lhe impedir os abusos dos 
monopólios. da finança e das grandes empre­
sas. para defender os interesses sociais. 

A existência e a sobrevivência do Estado 
Social, bem como a sua eficiência e eficácia, 
são corolário lógico do sistema político. 

Os poderes instituídos se forem os autên­
ticos representantes dos anseios e interesses 
da esmagadora maioria dos cidadãos e cidadãs 
terão em conta que o Estado Social tem de ser 
preservado, melhorado, desenvolvido e apro­
fundado, em ordem a uma sociedade mais 
equitativa, sol idária, justa e inclusiva. 

As alianças mais ou menos explícitas dos 
poderes instituídos, com o poder financeiro e 
económico, são factores fortemente negativos 
capazes de anular o sentido social e humano 
do sistema. 



Os poderes instituídos, mesmo que legiti­
mados pelo voto democraticamente expresso, 
ficam destituídos da sua legitimidade fun­
cional ao quebrarem o vínculo contratual com 
os eleitores. 

A quebra do vinculo democrático é con­
substanciada pelo não cumprimento da Con­
stituição da República e do programa 
eleitoral. com base no qual o POVO, ver­
dadeira, única e irrevogável fonte do poder e 
direito democráticos, elege os que o deviam 
representar. 

Na actua l situação, de quebra de vínculo 
democrático e de alienação de soberania, 
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perante instituições não legitimadas demo­
craticamente pelo voto, não pode a esmagadora 
maioria do povo português aceitar as medidas 
de austeridade que lhe impõem. 

A não legitimidade das medidas de aus­
teridade, violadoras de normas da Constitui­
ção, determina e impõe que, em nome da 
defesa da Democracia, do Estado Social e dos 
direitos adquiridos, o povo português lute com 
determinação e empenho. Utilizando em cada 
momento da luta, de forma proporcional e 
adequada à violência do Estado, os direitos e 
meios consagrados constitucionalmente. 

LIDERANCA, , 

INTERESSE PRIVADO, 
SERVICO PÚBLICO 

E SERVIDORES PÚBLICOS 
MARTINS GUERREIRO 

HÁ UM ANO AFIRME I: É verdade que a 
nossa situação é de crise, e mais grave ainda, a 
crise tem muitas frentes, incluindo a das lide­
ranças, sua capacidade e credibilidade. 

Não é novo em Portugal o problema da fraque­
za e dependência das nossas classes dirigentes. 

Nos últimos anos, porém, o problema agudi­
zou-se bastante. 

Os partidos, instrnmentos essenciais da demo­
cracia representativa, que nós pensávamos que 
seriam escolas de democracia e civismo, têm-se 
revelado e especializado como máquinas de con­
quista e conservação do poder aos vários níveis. 

Além disso foram capturando o aparelho do 
Estado e criando diversos organismos paralelos 
incluindo Gabinetes Ministeriais com inúmeros 
assessores, inventaram mecanismos de tranefi:rência 
dos bens públicos para o privado, estabelecendo 

verdadeiros pipe lines do Orçamento do Estado 
para o sector privado nacional ou multinacional, 
as PPP estão apenas no início das transferências. 

A captura do aparelho de Estado, associa­
da aos mecanismos para/elos, gerou desmotiva­
çào e favoreceu o crescimento da corrupção, da 
evasão fiscal, da fuga à responsabilidade, do aban 
dono da ética e perda de motivação pelo serviço 
público. 

Para além das dificuldades económicas e 
financeiras, existe de facto uma grave crise no 
país, nclo tenho qualquer dúvida que o seu epi­
centro está na classe dirigente e na sua dependên­
cia do poder financeiro nacional e multinacional. 

A nossa liderança não nos prestigia, antes dá 
sucessivos exemplos de menoridade cívica, de falta 
de responsabilidade e de incapacidade para o 
serviço público. 

Quanto custa a Portugal esta falta de qua­
lidade dos dirigentes? 
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Esta classe dirigente, com raras excepções, 
perdeu a credibilidade, a autoridade moral e o 
nosso respeito. 

Hoje, face às medidas anunciadas, às 
decisões tomadas e aos procedimentos adap­
tados para uatacar" a crise, a minha avaliação 
é ainda mais severa, a mudança de governo 
não significou mudança da classe dirigente. 

Na base da minha avaliação dos dirigentes 
está a forma como lidam e respeitam o 
seguinte: 

- Portugal é um Estado soberano integrado 
na União Europeia que gera interdependên­
cias, mas onde todos os Estados têm igual dig· 
nidade; 

- A soberania reside no povo, os órgãos 
de soberania são eleitos para servir todos os 
cidadãos sem distinção; 

- Portugal é um Estado de Direito, o poder 
tem de ser exercido com respeito e obsetvânda 
pela Constituição da República, jurada pelo 
Presidente da República e pelas Forças 
Armadas; 

- O Estado tem funções e tarefas específi­
cas de natureza pública, que executa por inter­
médio dos servidores públicos; 

- Condição básica para desempenhar 
funções no Estado é ser hábil e idóneo para o 
serviço público. 

A CRISE ESTÁ A SER MAL GERIDA 
Os impostos e os sacrifícios são pedidos 

sobretudo aos trabalhadores das classes 
médias. 

Quem tem elevados rendimentos de capital 
escapa aos sacrifícios, colocando as suas 
empresas em off-shores ou abrindo sedes em 
países onde paga menos impostos, como na 
Holanda, Luxemburgo ou Malta. 

Sabemos que o capital não tem pátria, 
mas que o governo aceite que os detentores 
do ca-pital também não tenham ou estejam 
parcialmente isentos dos deveres a que estão 
sujeitos os outros cidadãos, é muito preocu­
pante, promove a corrupção. a evasão fiscal 
eé imoral. 

Por uma elementar questão de justiça e 
por razões económicas, impõe-se que os rendi­
mentos do capital contribuam para a superação 
da crise de uma forma equivalente aos rendi­
m entos do trabalho. 

Se as lideranças revelam desconhecimen­
to das organizações e dos processos, se não 

actuam com clareza e transparência. rapida­
mente perdem credibilidade, não criam con­
fiança nem mobilizam vontades, não são 
capazes de tornar o Estado mais eficiente. 

Se para o governo a credibilidade e a con­
fiança são importantes na relação com os cre­
dores, devem ser ainda mais importantes na 
relação com os cidadãos a quem são pedidos 
enormes sacrifícios e mais trabalho. 

Se o patriotismo é uma virtude essencial­
mente dos que trabalham a que os detentores 
e gestores do capital financeiro são alheios, se 
não houver justiça na distribuição dos sacrificios 
e se o exemplo não vier das lideranças não 
demorará muito tempo para que a raiva surda 
dos atingidos se transforme em revolta. 

Vejamos os vencimentos na função pública 
e a sua situação: 

Quase 50 por cento dos trabalhadores da 
administração central tem o ensino superior 
co~pleto e n? privado só 13 por cento tem o 
ensmo superior. 

Comparar os vencimentos médios da tota­
lidade dos trabalhadores nos sectores público 
e privado é um raciocínio viciado que leva a 
conclusões intelectualmente desonestas. Há 
que comparar sim o que é comparável ou seja 
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o vencimento médio para equivalentes níveis 
de ensino e formação e a conclusão será bem 
diferente. 

justificar o sacrifício de dois salários -
Natal e férias - imposto aos servidores públi­
cos, não só pela forma como é feito como 
ainda com o argumento que são privilegiados 
no domínio dos trabalhadores portugueses, é 
ofensivo da nossa inteligência, é ética e moral­
mente inaceitável. 

Para se pedirem sacrifícios é indispensável 
dizer a verdade e liderar pelo exemplo. 

A estes ataques ao serviço público que 
levam à degradação do Estado e ofendem a 
nossa dignidade e respeitabilidade, respon­
deremos com firmeza e sentido ético: não per­
mitimos mais a redução da fraca qualidade 
da nossa democracia, estimularemos os servi­
dores do Estado à prática de uma cidadania 
responsável e activa. 

A crise significa o mesmo para todos os 
portugueses? Está de facto bem identificado 
o nosso problema? 

t a chamada dívida soberana? E a dívida 
dos bancos, das empresas e das famílias não é 
problema? Ou alguém está a pensar transferir 
para a dívida pública o que é a divida da banca, 
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O governo 
atinge 

directamente os 
servidores 

públicos e os 
pensionistas 
que, com os 

cortes nas 
prestações 

sociais. pagam 
três quartos da 

redução do 
deficit. 

como já sucedeu com o BPN e está a suceder 
com algumas PPP? 

O baixo nível escolar dos nossos traba­
lhadores, relativamente aos europeus, é pro­
blema e o ainda mais baixo nível escolar dos 
nossos empresários e gestores não é problema? 
Quem condiciona mais a produtividade? 

O problema é recapitalizar os bancos, 
garantir que os credores recebam com juros 
de agiotagem todos os seus créditos, salvar 
os que provocaram a crise, mas não é proble­
ma leva r à falência muitas PME por falta de 
crédito ou priva r de uma vida digna a grande 
maioria dos cidadãos que não tem qualquer 
responsabilidade na criação de tais dívidas? 

Não será problema empobrecer a popu­
lação, estrangular a economia produtiva. 
aumentar o desemprego e pôr em causa a 
democracia e a paz? 

O problema definido por Meles~ em função 
dos seus interesses, para ser resolvido (pago) 
por todos nós, será mesmo o nosso problema? 

Está em curso uma revolução conservadora 
que visa desequilibrar ainda mais a relação 
capital trabalho, privatizar tudo, tudo converter 
em negócio, mesmo os serviços públicos e as 
funções do Estado. 

O nosso problema não será impedir tudo 
isso e encontrar outra via? 

O sistema financeiro, é demasiado impor­
tante para ser deixado aos banqueiros, aos 
supervisores negligentes e aos políticos cap­
turados pela sua influência, é serviço público; 
como tal tem de ser tratado e equacionado 
para que seja de novo um elemento essencial 
da economia produtiva e não da economia 
especulativa. 

O interesse público não pode ser poster­
gado pelo interesse do pequeno grupo, a oli­
garquia financeira. 

VOLTEMOS A NOSSA SITUAÇÃO 
O governo, ataca os servidores públicos e 

carrega sobre a generalidade dos trabalhadores 
do sector privado, mas poupa os rendimentos 
do capital. Pretende que os servidores públicos 
e pensionistas paguem o grosso da factura 
originada pela irresponsabilidade dos políticos 
e pelos interesses do capital financei ro. Usa 
malabarismos de linguagem e menospreza a 
inteligência dos atingidos, alem de indiciar 
falta de rigor e desconhecimento do que são 
os servidores públicos. 

A motivação ideológica é claríssima bem 
como o lado onde se coloca. 

O poder procura primeiro fazer passar a 
ideia de que somos todos res ponsáveis pela 
situação actual e em seguida tenta explorar o 
sentimento de culpa dos cidadãos fazendo-os 
aceitar os anos de penitência que nos pretende 
administrar, porque não há alternativa, diz. 

É de um enorme cinismo acusar a gene­
ralidade dos cidadãos de viver acima das suas 
possibilidades, quando a grande maioria vive 
com me nos de 12.000 euros por ano e se 
alguns investiram na aquisição de casa própria 
ou em bens de consumo dispensáveis, não 
foram os bancos que, sem descanso, os esti­
mularam a tal imprudência? 

Através do exercício de cidadania. fazendo 
uso de toda a força da legitimidade que nos 
assiste, enfrentaremos quem pretende des­
truir e ataca a ideia de serviço público e do 
bem comum. 

São estas pessoas idóneas para servir o 
Estado e administrar a coisa pública? 

O governo atinge directamente os servi­
dores públicos e os pensionistas que, com os 
cortes nas prestações sociais, pagam três quar­
tos da redução do deficit. 

Este brutal recuo imposto às funções do 
Estado é a via rápida para o empobrecimento 
da esmagadora maioria dos cidadãos, é um 
retrocesso sem igual na história da democracia 
portuguesa. 

Em poucos meses a actual liderança con­
seguiu alienar os servidores públicos mais 
motivados e unir as centrais sindicais. Já 
mostrou a sua incapacidade e incompetência 
para gerar confiança e liderar o país. 

Estes decisores ignoraram as obrigações 
do Estado para com os seus cidadãos, esque­
cem que tanto ou mais importante que acre­
dibilidade e a confiança externas sào a credi­
bilidade e confiança internas. 

Por esta via a sua perda será irremediável, 
a crise de competência dos dirigentes é evi­
dente. 

Todo este enorme sofrimento e sacriflcio 
serão em vão se os portugueses não esco­
lherem outra alternativa. 

O problema e a crise que estes senhores 
pretendem resolverá nossa custa, não é o da 
sociedade portuguesa nem é nosso, é sim o 
da oligarquia financeira -1 por cento da po­
pulação e da economia especulativa . 

O nosso problema e a nossa alternativa 
passam por libertar o Estado, mobilizar a 
sociedade, revitalizar a democracia, valorizar 
e aproveitar: os recursos do país, a capacidade 
produtiva e humana de todos os portugueses, 
incluindo os atirados para o desemprego ou 
no subemprego, reabrir o dossier da dívida e 
renegociá-lo com os credores, renegociar as 
PPP, restabelecer a justiça fiscal, servir o inter­
esse público colocando o sistema fina nceiro 
ao serviço do bem comum e da Pátria Por­
tuguesa. 
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EUROPA E O MUNDO 

MIGUEL JUDAS 

APÓS A 2." GUERRA MUNDIAL, a demo· 
cracia cristã e a social-democracia europeias 
estabeleceram uma aliança estratégica baseada 
nos seguintes pontos: 

- Suster o avanço do Socialismo de inspi­
ração soviética; 

- Promover uma mais justa distribuição 
dos rendimentos da economia (capitalista) e 
dignificar o Trabalho. 

Esse trato tinha o pleno acordo da princi­
pal potência capitalista vencedora, os EUA, 
para quem o primeiro termo da equação era 
essencial e que, no quadro do New Deal roo­
seveltiano, nada tinha a opor ao segundo 
termo. 

A consequência desse entendimento foi o 
chamado "Estado Social" que incorporava, a 
par de um "anti-comunismo" de fundo, as 
condições para o prosseguimento da acumu­
lação capitalista em "paz social" e a melhoria 
substancial das condições das classes traba­
lhadoras (salários e condições de trabalho, 
saúde, educação e previdência social). 

Para que o Estado Social se afirmasse era 
necessário o "financiamento inicial", o qual 
foi assegurado pelos norte-americanos através 
do Plano Marshall (de reconstrução da Europa 
Ocidental, já que a "de Leste" ficou a cargo da 
URSS). 

Entretanto, em grande parte do mundo 
submetido a relações políticas ou económicas 
coloniais (China, india, Indonésia, países 
Ârabes, África ... ), desenvolveram-se vitoriosas 
"lutas de libertação nacional" que reduziram 
fortemente o enorme espaço de acumulação 
de capital pré-existente. 

Foi assim que, com o objectivo de evitar 
que os povos da América Latina também se 
libertassem do neocolonialismo exercido pelos 
EUA sobre as suas economias, na década de 
1960, os EUA decidiram "por ordem" nesse 
continente, através da imposição de ditaduras 
militares fascistas que aniquilaram os movi­
mentos sociais e revolucionários em nu­
merosos países. Esse trabalho foi concluído 
com o golpe militar de Pinochet, no Chile, 
em 1973. 

(E nós no meio disto .. . ) 

Na Europa, após os acontecimentos de 
1968, foi a Revolução Portuguesa de 1974 que, 
ao apontar para uma "via Allende" de desen­
volvimento, colocou o Sistema de sobreaviso 
e conduziu às transições democráticas na Gré­
cia e em Espanha. Porém, a social-democracia 
portuguesa decidiu não seguir por aquele cam­
inho, mas sim incorporar-se na estratégia geral 
em curso na Europa Ocidental. A situação 
ficou então estabilizada no continente eu­
ropeu . 

No início da década de 1970, os EUA pro­
moveram dois acontecimentos que os iriam 
transformar em "donos do mundo" sob o qual 
exerciam hegemonia: 

- Nixon desvinculou os EUA dos Acordos 
de Bretton Woods que estabeleciam a relação 
dólar-ouro, possibilitando a criação de um sis­
tema financeiro intangível; 

- O golpe do petróleo (porque crise foi só 
pa ra os clientes), através do qual todas as ven· 
das desse produto vital, domi nado mundial­
mente pelas "sete irmãs" que controlavam 
85 por cento das reservas mundiais, teriam 
de ser feitas em dólares, reforçando esta moeda 
como moeda internacional de trocas (na práti· 
ca, substituindo o ouro pelo petróleo como 
padrão internacional). 

A concentração de capitais assim obtida, 
mediante os novos preços do petróleo, a faci­
lidade de impressão de moeda e o controlo 
dos fluxos internacionais desta, foi ainda 
reforçada pela criação de Capital "virtual" 
decorrente a concessão massiva de crédito e a 
respectiva alavancagem. 

No final da década de 1970, a China "esten­
deu a mão" a um "Ocidente" em dificuldades 
e apresentou-se como um espaço aberto ao 
investimento e à acumulação capita lista. Os 
EUA aproveitaram essa janela de oportunidade 
não só para o desenvolvimento dos seus negó­
cios mas também com a perspectiva de induzir 
um processo de mudança política do regime 
chinês. 

Durante a década de 1980 a aliança 
estratégica sino-norteamericana teve dois 
efeitos principais: 

- Deu mais liberdade ao Capital para 
prosseguir a sua contra-ofensiva "anti-soviética" 
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tanto em terras americanas (Granada, Nicarágua, 
Panamá ... ) como em África (Angola, Moçam­
bique, Rodésia, África do Sul, Namíbia ... ). 

- A imp:>sição do neoliberalismo económico 
nos EUA e Inglaterra (Reagan-Thatcher) com 
vista a acelerar a acumuJação internacional de 
capitais mobilizáveis para os investimentos na 
Chinaeparaaconfrontaçãocoma URSS {inimi­
ga comum), tendo sido a partir dessa década 
que começou a progressiva degradação salarial 
nos EUA e a a\avancagem do capital através da 
concessão massiva de créditos. 

Com a implosão da URSS no início dos 
ano 1990, abriram-se novas perspectivas para 
o sistema capitalista adquirir características 

"imperiais", colocando-se dois novos objecti­
vos imediatos: 

- fazer ajoelhar a Rússia económica e 
financeiramente de modo a conseguir o seu 
desarmamento nuclear; 

- incorporar rapidamente no sistema ca­
pitalista e na NATO todos os países do "Leste" 
europeu. 

Perante esta nova situação estratégica, a 
qual necessitava de enormes recursos de acu­
mulação que não existiam, os EUA deram mais 
um passo e promoveram a desregulação finan­
ceira e a criação de um esquema Ponzi à escala 
global, levando a UE à adopção do "eurolibe­
ralismo" e da disseminação do crédito (dívidas) 
e a assumir a compra acelerada de activos (ter­
ras, empresas, recursos naturais e dirigentes 
políticos) dos países "de leste", bem como as 
despesas da resolução da "questão jugoslava". 

Ao mesmo tempo que associada aos EUA 
nessa estratégia de expansão a "leste" mas 
animada pelo fim da "guerra fria" e por ter 
nesse espaço amplas possibilidades de desen­
volvimento, a UE lançou-se na criação de uma 
moeda única que tenderia a consolidar o 
espaço de integração europeia e, ao mesmo 
tempo, a constituir-se numa moeda interna­
cional de trocas em concorrência com o dólar 
norte-americano. 

Embora não o pudesse exteriorizar, dada 
a aliança política estratégica que mantinha 
com a UE, os EUA viram na criação do euro 
e na sua consolidação internacional uma 
ameaça ao monopólio do dólar e, portanto, a 
um dos pilares fundamentais da sua estratégia 
de hegemonia/ dominação global . 

O sistema financeiro assim montado à 
escala global sob o controlo norte-americano, 
teve como consequências estratégicas: 

a) Criou Capital virtual não só para as ope­
rações de "ocupação" capitalista da China, em 
primeiro lugar, e logo após, da ex-URSS e 
Leste europeu, como pa ra a mobilização de 
recursos para os EUA estabelecerem uma 
grande superioridade bélica sobre todos os 
eventuais concorren tes, mantendo-se como 
excepção a paridade nuclear com a Rússia (o 
orçamento militar dos EUA é superior à soma 
dos orçamentos militares de todos os países 
do mundo). 

b) Possibilitou, através de um adequado 
manejo dos fluxos financeiros internacionais, 
lançar oportunamente uma ~crise financeira" 
que não só veio por em causa a viabilidade 
do euro e a independê ncia polí tica da UE 
face aos "mercados fina nceiros" (em conse­
quência da secagem e endividamento dos 
seus cidadãos e Estados Naciona is), como a 
aumentar as pressões para o desmantela­
mento do ··oneroso" Estado Social no espaço 
europeu. 



Face à resiliência da China em desmontar o 
seu sistema político (veja-se ~Tianamen ~) e à 
recuperação económica, financeira e m ili tar da 
Rússia sob a d irecção de Putin/Medvedev, por 
um lado. e a um poderoso movimento da 
América Latina (do Sul. Central e Caribe) pela 
2.ª [ ndependência e a criação de novas redes de 
cooperação internacional. designadamente o 
BRICS, o projecto imperial começa a ver-se 
comprometido, encontrando-se hoje o mundo 
perante duas alternativas: 

- A criação de uma ordem mundial multi­
polar e democrática, só possível no quadro da 
perda da hegemonia do dólar como moeda inter· 
nacional; 

- A tentativa norte-americana de. nas me­
lhores condições possíveis (políticas, económi· 
cas, fina nceiras e militares), lançar uma guerra 
de confrontação generalizada com vista a con­
cretizar uma prolongada supremacia sobre todo 
o planeta. 

As guerras localizadas do Afeganistão, do 
Iraque, da Líbia e, eventualmente, da Síria e do 
Irão, assim como os passos dados para esta­
belecer um escudo antimísseis norte-americano 
na Europa e uma ~nato" no Extremo Oriente e 
Pacífico Sul, constituem peças desse desen­
volvimento, não só como tomadas de posição 
no terreno mas também como ensaios ou 
manobras de articulação e treino de forças e 
sistemas de comando e controlo para as fases 
seguintes. 

O REFERENCIAL JULHO - DEZEMBRO 1 Z3 

CONCLUSÕES 
1. O neo-liberalismo económico e a desre­

gu lamentação financeira não foram resultado 
de ~deformações morais" de gananciosos, mas 
sim um instrumento fundamental para o desen­
volvimento dessa estratégia expans ion ista e 
imperial do grande capital internacional. 

2. Os deficits democráticos da UE, o seu 
rompimento com o Estado Social e a sua colo­
nizaçdo pelo situacionismo neoliberal (ver ma­
nifesto .. Um Novo Rumo" de Mário Soares) 
não foram o resultado da "falta de europeísmo" 
dos seus actuais di rigentes, mas sim do afasta· 
menta deliberado {estimulado pelos EUA) dos 
~velhos europeístas utópicos" (defensores do 
New Deal e do Estado Social) que poderiam 
rejeitar a estratégia imperial norte-americana 
de conquista do mundo "por todos os meios 
necessários" (verificar também a forma como 
neutralizaram Mário Soares aquando da sua 
tentativa de "relançar" o "projecto democrático 
europeu" a partir do Parlamento Europeu). 

3. A fragilização política e económico-finan­
ceira da UE e o eventual desmembramento da 
zona Euro contrariam a possibilidade de a UE 
se constituir como um espaço de moderação 
mundial e reforça a sua atrelagem ao "carro de 
guerra" norte-americano. 

4 . A eventual vitória dos "mercado finan· 
ceiros" sobre a UE determinará uma mais rá­
pida degradação democrática na Europa e a 
implantação, no seu espaço, de uma "economia 
de guerra" 

FUTURO DA EUROPA 
Ensaio especulativo 
sombrio sobre o futuro 
da Europa ou breve ficção 
sobre o nosso futuro 
comum. 

JOSÉ ROMANO 

A UNIÃO EU ROPEIA é o projecto político mais 
ambicioso e generoso de que temos memória: 
Sobre os escombros da Europa devastada pela 
Segunda Guerra Mundial. propôs-se manter a 
paz e a democracia por via da salvaguarda de 
um desenvolvimento económico sustentável. 
Esse padrão de vinculação da paz à democracia 

e destes ao desenvolvimento económico vigora 
ao longo destas décadas que nos separam do 
fim da guerra, em 1945. Poderá a Europa man· 
ter a democracia e consequentemente a paz, 
agora que mergu lha colectivamente numa 
recessão? Eu acho que não. 

A Alemanha do pós-guerra, entendendo-se 
responsável pelas duas grandes-guerras, elegeu 
a inflação como a grande causa próxima pela 
ascensão ao poder do Partido acional Socialista 
de Hitler e tratou de inscrever na sua consti­
tuição a obrigatoriedade do seu controlo como 
instrumento económico de salvaguarda da paz 
social na Alemanha e, por essa via, da paz na 
Europa. 

Essa regra constitucional alemã que in· 
formava também o seu banco central, passou a 
constar dos estatutos do Banco Central Europeu 
(BCE). cuja missão primeira é o controlo da 
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inflação abaixo dos 2 por cento. Naturalmente 
uma imposição da locomotiva económica 
europeia que fixou as regras no momento da 
constituição do Euro em 2000. 

Desde esse momento para cá, o euro va­
lorizou-se face ao dólar americano cerca de 
40 por cento o que faz com que todos os nos­
sos produtos cheguem aos mercados, inclu­
sive ao nosso, 40 por cento mais caros do 
que os seus concorrentes produzidos fora da 
zona euro. Esse factor não é crítico para quem 
produz máquinas muito sofisticadas com 
grande incorporação de tecnologia e design, 
como são os carros alemães, que encontram 
sempre mercado, mas é determinante para 
os produtos de consumo corrente de menor 
sofisticação como é, em geral, o perfil das 
exportações dos países periféricos, como Por­
tugal. Em contrapartida estimula em muito 
o consumo de bens exteriores que chegam 
aos nossos mercados a preços muito mais 
baixos. O desequilíbrio das balanças comer­
ciais e o aumento da dívida é, por essa via, 
directo. 

A competitividade dos produtos de menor 
tecnologia dos países periféricos da Zona Euro 
sofreu uma séria penalização pela sobreva­
lorização excessiva da moeda comum ajustada 
à singularmente produtiva economia alemã. 
Uma única moeda, muitas economias, dife­
rentes regimes fiscais. 

Em cima disto deu-se a crise financeira do 
subprime na América em 2008, que rapida­
mente migrou para a Europa. Os governos do 
G20 primeiro e do Conselho Europeu depois, 
decidiram em Outubro desse ano que a 
resposta à crise americana devia passar pelo 
investimento público que injectasse dinheiro 
fresco nas economias. 

Daqui ao aumento exponencial das dívidas 
soberanas foi um pulo. Nos Estados Unidos, 
como em Inglaterra , os respectivos bancos 
centrais desataram a emitir moeda para 
aumentar a liquidez do mercado. O banco 
central 1 nglés injectou na economia três vezes 
o valor que foi afectado na zona euro na 
resposta à crise. 

Como o Banco Central Europeu está estatu­
tariamente impedido de emitir moeda de 
forma maciça porque isso levaria à desva­
lorização da moeda e a tensões inflacionistas 
que os alemães não querem, a dívida dos país­
es periféricos subiu em flecha. Os especu­
ladores fizeram então um processo de ataque 
aos ratings da dívida fazendo os seus juros 
trepar para níveis insustentáveis. No caso por­
tugués, por exemplo, no Orçamento de Estado 
para 2012, o valor do que vamos pagar apenas 
em juros da dívida são cerca de nove mil mi­
lhões de euros, mais do que a despesa de qual­
quer ministério. 

Uma economia e um estado capturados 
pelos interesses de algumas poucas empresas, 
o perfil tecnologicamente pobre dos nossos 
produtos, os custos de contextos altíssimos -
como as telecomunicações, a energia, a buro­
cracia, a falta de justiça, o baixo nível de qual­
ificações de patrões e empregados, etc. - o 
euro forte e a incapacidade de controlar a 
emissão de moeda, determinam o estrangu­
lamento da nossa economia. A única variável 
que sobra é o custo do trabalho. Daí que as 
políticas neo-liberais da troika se fo:em nas 
estratégias de diminuição dos salários e da 
austeridade. 

As economias do euro estão por isso numa 
rota de divergência evidente: interessava às 
economias periféricas uma moeda mais fraca 
para que as suas exportações ganhassem 
capacidade e, ao mesmo tempo, que o banco 
central emitisse mais moeda para que pu­
dessem fazer face à dívida soberana e aos seus 
altos encargos. Pelo contrário à Alemanha 
interessa a manutenção de uma moeda forte 
e, aparentemente, continua a interessar o con­
trole da inflação. 

Enquanto a Alemanha não sair do euro 
ou os países periféricos não o abandonarem, 
as tensões divergentes só poderão ser ate­
nuadas com um rápido aprofundamento 
estrutural da união política, económica e fis­
cal da "Federação Europeia~que esbata as 
assimetrias regionais e melhor redistribua a 
riqueza criada. 

No presente contexto e na vigência do 
Tratado de Lisboa, tal como está, enquanto 
os países periféricos e endividados per­
manecerem como parceiros pobres de um 
Euro forte, ficaremos agarrados à impossibi­
lidade de emitir e desvalorizar a nossa moeda 
e por essa via reactivar a nossa economia. Essa 
foi aliás solução utilizada em ambas as in­
tetvenções anteriores do FMI em Portugal. 
A tensão será por isso para a redução das 
despesas públicas com o estado social, para a 
redução dos salários e para uma espiral de 
empobrecimento. 

Esta tensão levou por estes dias à subs­
tituição dos governos democraticamente esco­
lhidos de Itália e Grécia por ~gestores de 
insolvência" nomeados pela finança de Berlim. 
Já antes tinham caído os primeiros-ministros 
de Portugal e da Irlanda. Caiu também o de 
Espanha. Uma a uma, as democracias peri­
féricas sucumbem à imposição tecnocrática 
da austeridade que serve os interesses da 
banca dos países da Europa central - credores 
agiotas da periferia. 

Os diversos gestores de insolvência 
impõem políticas recessivas que no seu essen­
cial farão a Europa mergulhar no maior perío­
do de recessão económica do pós-guerra. 





Z& I O REFERENCIAL IJULHO - DEZEMBRO 

A crise trará à 
tona casos 

incontáveis de 
pequenos e 

grandes abusos. 
A imprensa 

queimará em 
lume brando os 

políticos do 
regime. Os 

"políticos", da 
esquerda à 

direita, serão 
vistos como os 

responsáveis de 
todos os males -

corruptos e 
gananciosos ao 

serviço de 

interesses 
financeiros 

difusos e sem 
rosto. 

Reconhecidos pelos eleitorados como 
lideranças não legítimas e impostas por 
te rceiros, estes novos "franchisados~ de 
Berlim serão rapidamente vistos como os 
alvos d~ ira dos indignados que serão cada 
vez mais . 

As tensões sociais vão aumentar. Com elas 
a violência da repressão. 

As primeiras e as mais graves vítimas da 
crise serão a Liberdade e a Democracia. Afun­
dados no mar de austeridade e pobreza, sem 
expectativa ou rumo, os povos europeus e 
de entre estes os jovens - os mais sacrificados 
por todo este sistema - tudo farão para 
mudar o status quo, atacando os fundamen­
tos da situação. Os casos de corrupção e de 
gestão <lanosa da coisa pública somar-se em 
ca tadupa. A crise trará à tona casos incon­
táveis de pequenos e grandes abusos. A 
im prensa queimará em lume brando os 
políticos do regime. Os "políticos", da esquer­
da à direita, serão vistos como os respon­
sáveis de todos os males - corruptos e 
gananciosos ao serviço de in teresses finan­
ceiros difusos e sem rosto. Em limite e face 
à falência da capacidade de regeneração 
democrática, de funcionamento do estado 
de direito e da manutenção da ordem pública 
os regimes transformar-se-ão de democracias 
musculadas em estados totalitários e secu­
ritários. As massas populares inseguras acla­
marão os novos ditadores - na sua maioria 
militares ou magistrados - por reporem algu­
ma ordem no meio do caos. Os julgamentos 
e as execuções sumárias serão aclamadas 
com gáudio popular, como se assim fossem 
vingadas todas as suas dificuldades. Os ódios 
e os fervores nacionalistas exacerbados que 
estiveram na origem desta nova ordem, 
empurraram os novos poderes militares para 
o conflito com os que julgam ser os respon­
sáveis de tudo isto. A Europa volta, setenta 
anos depois, ao conflito militar. 

Breve nota especulativa sobre o caso par­
ticular de Lisboa nos "idos de Março., que 
estão para vir: Incapaz de apresentar soluções 
economicamente eficazes e de acalmar a con­
testação social Pedro Passos Coelho apresenta 
uma moção de confiança ao parlamento que 
é chumbada. À beira da bancarrota o país pede 
a renegociação do pacote de ajuda externa e a 
libertação de mais uma tranche do emprésti­
mo sem a qual não há liquidez para pagar 
salários e pensões. A troika impõe a constitu­
ição de um governo de salvação nacional li­
de rado por António Borges. Pedro Passos 
Coelho que havia derrotado Manuela Ferreira 
Leite e os seus "vices" no seu congresso par­
tidário, vê agora subir ao poder nacional, um 
seu adversário interno no PSD e clama por 
justiça e democracia. 
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FRANCO CHARAIS 

APÓS MEIO St:CULO de ausência de 
liberdade de expressão os portugueses vão 
confrontar-se com as noções de comunismo, 
social ismo, socialismo democrático, liberalis­
mo, poder popular e, dinamizados pela pro­
liferação de activistas políticos e liberdade da 
comunicação social, discutem qual delas 
melhor se adaptava ao Programa do MFA e, 
principalmente, melhor serviriam os seus 
interesses pessoais. Mas a satisfação dos in­
teresses da maioria desfavorecida pelo anterior 
regime, a quem o Programa dava prioridade, 
era incompatível com os daqueles que haviam 
perdido o poder político e que, mantendo o 
poder económico, viam ameaçadas as benesses 
que haviam adquirido. A Comissão Coorde­
nadora sabia-o e sempre considerou estes úhi· 
mos os seus principais inimigos. 

O apoio da população ao MFA, desde o 
primeiro dia, era francamente maioritário e 
os partidos emergentes na vida nacional, opor· 
tunistamente ou não, procuraram colar-se às 
disposições sociais do Programa. O próprio 
partido mais à direita baptizou-se com a des­
ignação de centro democrático social. Com­
batê-los não foi tarefa fácil pois que, desa­
parecendo da cena política e dissimulando-se 
nos diversos partidos que surgiram depois de 
25Abril , ou criando outros, dispunham de 
amplos meios económicos para exercerem as 
suas actividades contra o processo que, dia 
após dia , ameaçava tornar-se revolucionário. 
A Comissão Coordenadora rapidamente se 
apercebeu de que o caminho para cumprir o 

Programa era defendido de forma diferente 
por cada um daqueles partidos. E tendo em 
atenção que para impor qualquer daquelas 
formas seria necessário, em maior ou menor 
grau, força militar a Comissão Coordenadora 
vai empenhar-se na união dos m ilitares e lutar 
para que fosse cumprido o caminho clara­
mente indicado no Programa do MFA: plu­
ripartidarismo, liberdade de expressão e pen­
samento, liberdade de reunião e de associação, 
eleição de uma Assembleia Constituinte por 
sufrágio universal directo e secreto. Tinha sido 
previsto que um período transitório de 
excepção ocorreria até que, de acordo com a 
nova Constituição, fossem eleitos o Presidente 
da República e uma Assembleia Legislativa. 

Sempre pensando em diálogo e na menor 
confrontação possível, Spínola com o acordo 
do MFA decidiu que os dirigentes dos princi­
pais partidos passassem a ter assento nos 
governos provisórios, incluindo o próprio 
secretário geral do Partido Comunista (PC), 
com reais vantagens para as tarefas de demo­
cratização do país no seus âmbitos político, 
económico e social, mas com imediato 
aproveitamento interno das forças ferozmente 
anticomunistas que se opunham à nova ordem 
política. Os seus ataques vão, necessariamente 
e prioritariamente, orientar-se para a divisão 
dos militares do MFA 

Parece ser importante referir o papel desem­
penhado por um daqueles partidos, o MDP. 
Este partido que agregou os apoiantes de Hum­
berto Delgado em eleições presidenciais do 
anterior regime teve uma intervenção impor­
tante no arranque do processo democrático. 
Incluindo personalidades com prestígio junto 



das populações e com uma ideologia próxima 
do PC, mas discordando de algumas das suas 
teses, nomeadamente a da ditadura do pro­
letariado, ocuparam imediatamente a seguir 
a 25 de Abril cargos importantes na chefia 
das câmaras municipais , Governos de Dis­
trito e restante aparelho de estado, nomeada­
mente à frente de Ministérios. Penso que foi 
também importante a sua influência junto 
de alguns militares e do próprio general 
Vasco Gonçalves. 
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Os artigos publicados no número um do 
Boletim do MFA reflectiam a preocupação da 
Comissão Coordenadora sobre as pressões 
internas e externas exercidas sobre os militares 
dos três ramos das Forças Armadas visando a 
sua desunião. De facto , à medida que o tempo 
ia decorrendo, o poder económico e político 
ligado ao poder deposto verificando haver um 
núcleo duro de militares que não abdicava do 
cumprimento do Programa do Movimento das 
Forças Armadas tudo iria faze r até conseguir 
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a sua eliminação. Tarefa nada fácil pois o 
núcleo duro era composto pela esmagadora 
maioria dos militares que haviam colaborado 
na arrancada da madrugada de 25Abril e que 
rapidamente se alargou à Marinha e à Força 
Aérea e a muitos outros militares em serviço 
nas ex-colónias. Para complicar a situação os 
próprios partidos emergentes , procurando 
influenciar os militares e conquistá-los para o 
apoio às suas teses políticas, acabam por cola­
borar e potenciar as suas acções. 

2 
Medidas para evitar o fraccionamento das 

Forças Armadas e apelar à sua união foram, 
desde cedo, tomadas. No art. 0 19.º da Lei 3/74 

de 14Maio foi legislado que a estrutura das 
Forças Armadas era totalmente independente 
da estrutura do Governo Provisório. Em 
24Maio uma circular do chefe do Estado Maior 
General das Forças Armadas (EMGFA) , ge­
neral Costa Gomes, determina ~por decreto" 
que todos os militares são integrados no MFA. 
A Lei 4 /74 de 1 de Julho dando ao Conselho 
dos Chefes do Estado Maior competências le­
gislativas sobre assuntos de militares e de civis 
ao seu serviço dava-lhes possibilidade de orga­
nizarem as Forças Armadas como julgassem 
mais conveniente. Visando a estruturação de 
uma cadeia de comando, que substituísse a 
anterior identificada com o regime anterior e 
retirando ao executivo a promoção de oficiais 
generais, foi aprovado o decreto-lei 309/74 de 



8 de Julho que criou os Conselhos das Armas 
e Serviços compostos por oficiais eleitos, com 
competência para elaborar listas de oficiais a 
promover por escolha, por antiguidade, que 
não deveriam ser promovidos, ou que deveri­
am passar à reserva. Tarefa cuja conclusão 
iria demorar algum tempo. Na ausência de 
uma nova cadeia de comando é criado o 
Comando Operacional do Continente sob a 
chefia do EMGFA e, para garantir uma ligação 
efectiva aos militares que fizeram o 25 de 
Abril, Otelo é nomeado adjunto do comando 
sendo, para o efeito, graduado em brigadeiro. 
Embora Spínola concordasse com a sua pro­
moção a general, necessária para o desem­
penho daquelas funções, os militares do MFA 
eram contrários a quaisquer benesses pelo 
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que foi necessária uma reunião na qual foi 
decidida a sua graduação em brigadeiro e não 
a sua promoção a general. Esta relutância do 
MFA em aceitar benesses para os seus mem­
bros vai perdurar até ao fim do processo, ou 
seia, até à extinção do Conselho da Revolução. 

Um outro grande problema encontrava-se 
por resolver: a solução política para as guerras 
do ultramar. Das competências da Junta de 
Salvação Nacional e do Governo Provisório a 
solução tardava a surgir e a desconfiança dos 
movimentos de libertação, bem como as 
pressões dos militares que ocupavam os três 
teatros de operações eram, naturalmente, legí­
timas. No Programa, negociado na madrugada 
de26de Abril com grandes reservas do MFA, 
havia ficado definido o principio de que a 
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solução das guerras no ultramar era política e económico, cultural e social e desfrutando as 
não militar, que seriam criadas condições para primeiras da simpatia e apoio da comunidade 
um debate franco e aberto, a nivel nacional, do internacional. Preocupados assistíamos às 
problema ultramarino e que deveriam ser lança- manobras de Spínola, aos seus encontros com 
dos os fundamentos de uma política ultrama- Nixon e Mobutu e simultaneamente ouvíamos 
rina que conduzisse à paz. As nossas reservas as queixas das comissões do MFA que se orga­
assentavam na quase impossibilidade de trazer, nizaram nos diferentes territórios do ultramar. 
àqueles princípios, beligerantes que nos com- Em 7 de Maio Fabião é enviado para a Guiné­
batiam com armas, há mais de uma dezena de Bissau, como encarregado do governo , com 
anos, em extensos territórios com uma estrutura instruções que não vai poder cumprir; em 11 
populacional formada por grandes maiorias de Junho são nomeados generais para gover­
negras e minorias brancas, ocupando estas últi- nadares de Angola e Moçambique e que, pas­
mas a quase totalidade dos comandos político, sados poucos dias, vão ter que ser substituídos 



por elementos afectos ao M F A, Rosa Coutinho 
e Vítor Crespo. Foi com grande alívio e, 
mesmo com alegria, que assistimos em 27 de 
Julho ao discurso de Spínola onde é finalmente 
reconhecido. pela Lei 7/74 o direito dos povos 
à autodeterminação e que incluía a aceitação 
da independência dos territórios ultramarinos. 
Sabíamos que teve de o fazer contrariado, der­
rotado pela falta de apoio da comunidade inter­
nacional. pela crescente oposição interna civil 
e milltar contra a continuação das guerras e a 
desco nfiança cresce nte dos próprios movi­
mentos de libertação. amplamente manifes­
tada nos contactos que iam ocorrendo pa ra a 
definição do futuro dos seus territórios. 

Simultaneamente as populações lutam 
pela melhoria das suas condições económicas 
e sociais. Onda de greves, ocupação de casas 
desabitadas. saneamento de direcções de 
empresas. plenários de estudantes e tra­
balhadores, apresentação de cadernos reivin­
dicativos, exigências de um salário mínimo 
nacional fixado em 27 de Maio, lutas pelo 
controlo da comunicação social. Tudo isto ao 
mesmo tempo que se saneava e reestrutu­
rava o aparelho de Estado. Todo este tipo de 
problemas vem cair nas costas de Spínola, 
da Junta de Salvação Nacional. do Conselho 
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de Estado e da própria Comissão Coorde­
nadora 

O ataque à divisão dos elementos do MFA 
vai-se incrementando com acusações de falta 
de isenção política e de apartidarismo. O 
número um do Boletim do MFA procura 
chamar a atenção dos militares de que as 
Forças Armadas não estão ao serviço de qual­
quer partido, de que os seus elementos não 
podem utilizar a sua qua lidade de militares 
para fins partidários e que, na actual situação, 
tinham a obrigação de apoiar o cumprimento 
do Programa do M FA. documento pelos quais 
eram responsáveis perante o povo português. 
Mas os ataques vão dar resultados. Em 15 de 
Agosto começa a circular nas unidades um 
documento de crítica à Comissão Coordenado­
ra do Programa do MFA elaborado por mil­
itares do movimento que se diziam descon­
tentes com a sua actuação o que vai obrigar o 
general Costa Gomes, chefe do EMCFA. per­
ante a reacção da maioria dos militares do 
M FA a emitir uma circular condenando a cam­
panha de insinuações e boatos contra os mi­
litares do 25 de Abril. 

Estava, assim, criado o ambiente para os 
acontecimentos que vão conduzir ao 28 de 
Setembro. 

Apelo aos associados: 
ENVIEM-NOS 

O VOSSO E-MAIL 

O custo de portes dos correios agrava os encargos 
1 da A25A. Esta circunstância e o facto de vivermos na so­

ciedade da comunicaçao aconselham que as informações 
entre a Direcçao da A25A e os seus associados se esta­

beleçam preferencialmente através de correio electrónico. 
Apela-se, por isso. a todos os associados que comuniquem 

os seus endereços electrónicos (e-mail) aos serviços da 
A25A através de a25a.sec@25abril.org e desta forma con­

tribuam parta a reduçao dos custos de funcionamento. 
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REFLEXÕES 
SOBRE A DESCOLONIZAÇÃO 
DE ANGOLA 

JOSÉ LUÍS VILLALOBOS 

1 
NA CONCRETIZAÇÃO das grandes 
linhas do Programa do MFA que 
ficaram conhecidas pelos três D's, a 
Descolonização era a que maiores 
implicações teria a curto prazo e aquela 
que exigiria respostas imediatas, pois 
implicava o fim da Guerra Colonial, o 
reconhecimento dos Movimentos de 
Libertação que se bateram contra nós 
como únicos representantes dos 
respectivos povos, e o direito à autode­
terminação e independência dos ter­
ri tórios. 

Desde o século XVI, após os por­
tugueses adquirirem o conhecimento 
da costa ocidental de Âfrica que o Con­
tinente Africano ficou marcado pela 
exploração das suas principais poten­
cialidades, tanto humanas como em 
recursos naturais. O tráfico marítimo 
de escravos durante quatro séculos 
que lhe retirou cerca de 18 milhões 
de homens e mulheres, muitos deles 
Jovens, atingiu profundamente o Con· 
tinente em termos de mográficos. 
Também o estabelecimento dos pri­
meiros entrepostos comerciais e das 
primeiras povoações de colonizadores, 
estiveram na origem de atitudes 
etnocêntricas relativamente aos va­
lores e culturas nativas, favoráveis ao 
desenvolvimento das relações de 
poder que se estabeleceram e man­
tiveram posteriormente durante a fase 
colonial, traduzidas nas condições de 
exploração e de exclusão dos respec­
tivos povos. 

h a partir de meados do século 
XIX, após a crise provocada pela inde­
pendência do Brasil (1 822) que se 
começa a estruturar o terceiro império, 
o "império africano", como uma es­
pécie de compensação pela perda 
daquele império americano, dando 
continuidade ao sentimento de nação 

civilizadora e evangelizadora do tempo 
das descobertas. Se até então a pre­
sença portuguesa em Angola se limi­
tava a pequenos entrepostos ligados 
ao comércio e ao tráfico de escravos, 
a partir da abolição da escravatura em 
1836 havia que substituir a economia 
de Angola por um novo plano de 
desenvolvimento económico (o plano 
Sá da Bandeira), com base na ocu­
pação efectiva da costa para norte de 
Luanda e a sul de Benguela, e na 
expansão da soberania para o interior 
a partir daqueles dois pólos urbanos. 

A história de Angola é uma epo­
peia de lutas, conflitos e de resistência 
à colonização, quer se trate de an­
golanos sem estatuto (ditos indígenas), 
angolanos assimilados (ditos civiliza­
dos) ou colonos. Já em 1782 Elias da 
Silva Correia na sua História de Ango­
la dedicada ao Príncipe Regente, 
escrevia: ( ... ) Em nenhuma parte do 
mundo portuguez hé mais necessaria a 
milícia do q. em Angola: assim o julgo 
apezardo opposto sentimento de muitos, 
q. rázào superficialmente as suas áridas 
arêas. Nenhum conthinente será mais 
sugeit-O a revoluçoens, soblevaçoens, assas· 
sina tos do gentio, e roubos nas estradas. 
Nenhum mais sugeito a desobediencias 
dos Potentados Nacionaes, q. unidos ao 
vinculo da Vassalagem.fazem mais triste 
e aflictiva a sua Sorte. Nenhum mais 
sugeito a deligencias insignificantes em 
q. se despende a tropa com facilidade. 1 

Após a partilha de África na Con­
ferência de Berlim e fixadas as fron­
teiras de Angola através do Tratado 
Luso-Inglês de 1891, depois do rude 
gol pe que constituiu o Ultimato de 
1890, havia que tornar efectiva a 
soberania por todo o território, o que 
não foi feito sem a resistência de povos 
e soberanos locais e obrigou a conti­
nuas campanhas militares. Segundo 
René Pélissier o historiador francês 
que mais profundamente estudou as 

campanhas coloniais de Portugal entre 
1844 e 1941, ( ... ) Não só, entre 
1895/1910, Portugal não conhece um 
semestre, ou mesmo um trimestre, sem 
que o seu Exército Colonial e, por vezes, 
os reforços metropolitanos, sejam obri­
gados a combater em algum lugar, como 
em certos anos tem de conduzir várias 
operações de grande importância em 
duas, três ou mesmo quatro colónias2. 

De entre toda uma série de cam­
panhas de norte a sul e da costa litoral 
ao leste do território angolano nos 
séculos XIX e XX, podem referir·se: 

t A permanente luta con tra os 
Dembos, tradicionais adversários dos 
portugueses que se declaram inde· 
pendentes em 1871, iniciando·se a sua 
reconquista em 1907 com João de 
Almeida, a qual só termina em 1919 
com Ribeiro de Almeida; 

t No centro, em 1902, desenrola· 
se a campanha de pacificação dos 
Ovimbundos que permitirá a ocu· 
pação da zona do planalto central e 
consequente desenvolvimento do pro· 
jecto do Caminho de Ferro do Lobito; 

t Em 1904, no sul, os Ovambos 
obtêm expressiva vitória sobre o exérci­
to português no vau do Pembe (rio 
Cunene), o que determina uma acção 
de retaliação levada a cabo em 1907 
sob o comando de Alves Roçadas que 
sete anos depois será o protagonista 
do desastre de Naulila; 

t Em 19150 General Pereirad' Eça 
protagoniza a reocupação do território 
dos Cua nhamas no Sul de Angola, 
numa campanha que culmina com 
( ... )a maior batalha campa/jamais rea­
lizada por um colonizador europeu con· 
tra um poder ou um Estado negro· 
africano a sul do Sara desde a vitória 
etíope contra os italianos, a 1 de Março 
de 18963

• Trata-seda batalha de Môn­
gua, comparável pelos seus efeitos a 
Chaimite no sul de Moçambique e 
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que permite a ocupação de Ondjiva a 
capital deste poderoso reino que se 
opunha à colonização; 

t A resislência contra a ocupação 
portuguesa continua com a revolta dos 
Libolos em 1917 que atacam fazendas 
na zona da Gabela e ovo Redondo, 
numa acção idêntica à que se iria re· 
gistar em 1961 na zona dos Dem­
bos, e que seria dominada por Pais 
Brandão. 

t A pacificação do território consi­
dera-se completada em 1926, com o 
fim da resistência dos Quiocos na 
Lunda, embora em 1940/41 ainda se 
procedesse à submissão dos Cuva\es 
com recurso, inclusive, a dois pequenos 
aviões que os localizavam e metra­
lhavam. 

Assim se considera terminada a 
conquista militar do terceiro império 
português. Mais tarde, em Janeiro de 
1961, ainda ocorrem os acontecimentos 
da Baixa de Cassange, conhecidos pela 
· Revolta do Algodão", vigorosamente 
reprimidos pelo exército português e 
que seriam precursores do que viria a 
acontecer dois meses mais tarde, um 
pouco mais a norte, nos Dembos. 

Para além das campanhas mi· 
litares levadas a eíeito para implan· 
tação da soberania em todo o território, 
importa salientar que também no 
plano político e social a luta por maior 
autonomia e até pela independência 
relativamente à Metrópole foi uma 
realidade ao longo de todo este perío· 
do, com maior ou menor visibilidade, 

culminando em 1961 com os inci· 
dentes de Luanda e a vaga de terror 
nos Dembos, que dão origem à Guerra 
Colonial de 1961-74. 

O nacionalismo angolano foi fo­
mentado ao longo do séc. XIX pela 
abertura política do regime liberal que 
começou por reconhecer em 1820 
todos os indivíduos de Angola como 
cidadãos portugueses com iguais di­
reitos, e pela liberdade da imprensa 
privada que então floresceu. A abolição 
da escravatura (1836) encontrou, 
porém, forte resistência por parte de 
colonos e assimilados com interesses 
na manutenção da s ituação, os quais 
em 1859·60 chegaram a pensar numa 
Angola independente ( ... ) através de 
uma república conjunta com o Brasil, 



ou mesmo( ... ) da oferta de Angola como 
colónia dos Estados Unidos da Amirica! 4 

Teoricamente a igualdade de opor· 
tunidades existia, mas a diferenciação 
que se estabelece entre angolanos e 
mestiços assimilados e a restante po­
pu lação nativa, estabelece uma dife­
renciação que resulta da aquisição de 
habilitações que permitem aos pri­
meiros a ascensão social através do 
desempenho de funções na adminis­
tração colonial e a integração na polícia 
e no exército. 

O aumento da emigração de me­
tropolitanos para Angola após 1875, 
provoca um acréscimo das barreiras 
à integração e progressão dos assimi­
lados o que fomenta o desconten­
tamento e a discriminação racial , 
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incentivando o nac.ionalismo da po­
pulação africana. 

Mas o descontentamento com a 
Metrópole não se limitava aos afri­
canos: Em 1890-92, o governo português 
foi confrontado com uma conspiração 
t:mbrionária urdida por um considerávd 
número de patrões t:m Luanda: conspiram 
para criar uma rr.pública angolana t: pôr 
fim ao domínio dt: Lisboa. ( ... )A organi­
zaçdo fandamt:nlal para o movimento 
foi a Associaçdo Comt:rcia/ de Luanda, 
uma organizaçtlo de comerciantes por­
tuguesesfandada t:m 1863. Desde a sua 
fandaçao qut: r:sta t:spécit: de lóbi se bateu 
pr.la autonomia ck Angola.5 

A atitude de revolta dos "assimila­
dos ~ angolanos era reforçada pelo 
comportamento de grande parte dos 

A luta por maior 
autonomia e até 
pela 
independência 
relativamente 
à Metrópole foi 
uma realidade 
ao longo de todo 
este período, 
com maior ou 
menor 
visibilidade, 
culminando em 
1961 com os 
incidentes de 
Luanda e a vaga 
de terror nos 
Dembos, que 
dão origem 
à Guerra 
Colonial de 
1961-74. 

colonos portugueses que chegavam a 
Angola para explorar e oprimir, e eram 
encarados como "falsos civilizadores", 
sendo as campanhas militares. então 
em curso, consideradas como uma 
forma de resistência a esta forma de 
colonização. O Regulamento de 1878 
reforçado em 1899 que instituiu o "tra­
balho forçado", impondo aos africanos 
a · · obrigação moral e legal~ de tra­
balhar durante um determinado 
tempo anual, registado numa "cader­
neta individual" que "todos os afri­
canos eram obrigados a trazer consigo, 
r.xctpto os civilizados6, ainda mais con­
tribuiu para o espírito de revolta contra 
o governo de Lisboa. 

Quando Norton de Matos cht:­
gou para o st u primt:iro mandato como 
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governador-gera/ de Angola, em 1912, 
ficou surpreendido com a atitude cruel 
dos colonos para com os africanos. 
A escravatura e o trabalho forçado eram 
apoiados por uma quantidade substan­
cial da populaçdo europeia, maioritari­
amenre constituída por 15 mil por­
tugueses.' Apenas em 1921, já como 
alto-comissário aboliu este tipo de tra­
balho, mas esta prática continuou a 
verificar-se por incapacidade de con­
trolo das autoridades e interesse dos 
colonos. 

O consulado de Norton de Matos, 
agora como alto-comissário (1921-23), 
no qual desenvolveu uma notável obra 
ao nível da administração e do fomen­
to de Angola, levou-o a ( ... ) esmagar 
por completo associações, jornais, sindi­
catos de assimilados e a deportar mui las 
figuras de proo da sociedade a11gola11a a 
fim de salvaguardar o seu plano eam6mi­
co. Acarinhava os trabalhadores e os 
campon~s africanos, mas execrava os 
assimilados ( ... )1. 

Este volte face em relação ao seu 
mandato como Governador-geral 
(1912-13) teve como base a chamada 
(ffevolta de Catete» em que os 
africanos locais protestavam contra as 
práticas de trabalho forçado e do con­
fisco de terras de culturas. Foi 
aproveitada também para desarticular 
a oposição política organizada A Liga 
Angolana (1922)foi banida e o seu jor­
nal, O Angolense.foi encerrado tendo a 
organizaçdo congénere, o Grémio Afri­
cano, conhecido a mesma sorte9, sendo 
desterrados os principais líderes 
assimilados, jornalistas e funcionários 
que se expressavam contra. instauran­
do um regime de "ditadura colonial". 

A nova legislação de 1926 a 1933, já 
no regime do Estado Novo, desen­
volveu uma política que ficou conheci­
da como do ~indigenato~ considerando 
o "indígena" como um elemento da 
população "juridicamente diferencia­
do~. Outros diplomas como o Acto 
Colonial de 1930, a Carta Orgânica do 
Império Colonial Português de 1933 
e a Lei da Reforma Admi nistrativa 
Ultramarina, também de 1933, con­
duziram a uma maior centralização a 
nível político, económico e adminis­
trativo, por oposição à autonomia que 

existiu no tempo da I.ª República, cul­
minando em 1951, devido a pressões 
internacionais, na substituição do 
termo colónia por província ultrama­
rina, ao mesmo tempo que era revo­
gado o Acto Colonial. Tratou-se de 
uma forma ardilosa de tentar "deitar 
areia para os olhos~ da comunidade 
internacional procurando iludi-la com 
esta reforma constitucional. 

Da análise da actividade política em 
Angola ao longo de um século avulta 
11ma claríssima linha de continuidade 
dt: acçdoede prolestorn , não tendo Por­
tugal conseguido impor uma política 
consequente de assimilação da popu­
lação angolana. 

O nacionalismo angolano entrava 
agora na fase da luta armada ... ! 

Porém, pouco ou nada mudou no li 
plano das relações humanas. No censo A falta de sentido da guerra colo­
de 1950, era de 0,75 por cento o nial em África e a inutilidade da 
número de africanos com o estatuto mesma, pem1itiram perceber que afi­
de assimilados. portanto de "civiliza- na! aqueles que eram apelidados de 
dos". Persistiram o "trabalho forçado" "terroristasM lutavam por uma causa 
e os "castigos corporaisM que sim- justa não sendo a guerra que iria 
balizavam a supremacia dos europeus resolver o diferendo. Em simultâneo, 
sobre os africanos, "imposta pelo nãosecompreendiaainérciadopoder 
ch icote e a palmatóriaH. político, quando a história recente na 

Em 1961 é revogado o Estatuto do Indo china, na Argélia, no Vietname, 
Indígena, acabando a diferença entre demonstrava que os conflitos deste 
"civilizadosH e "não civilizadosM e em tipo não se resolviam pelas armas, 
1962 é revogado do Código do Traba- contando o Continente Americano 
lho Indígena, entrando em vigor o com dezenas de novos países inde­
Código do Trabalho Rural que acaba pendentes, enquanto Portugal se man­
definitivamente com o "trabalho força- tinha teimosamente isolado no contexto 
do" e torna os angolanos livres de tra- das nações e as pressões interna­
balharem para si ou de escolherem cionais para o fim da luta eram per­
para quem querem trabalhar. Mas era manentes. 
tarde, estas reformas deveriam ter Ainda em recente entrevista à 
vindo após o fim da l i Guerra Mundi- RTP2 no programa "Câmara Clara~, 
ai, quinze anos antes. o Prof. Adriano Moreira afirmou: 

Outra fonte de humilhação impor- Desde o início ficou bem assente que o 
tante era o Bilhete de Identidade que envio de militares para operações em 
constituía um documento fundamental Angola e posteriormente para outras 
para a ascensão social e promoção co16nias seria apenas como meio de per­
económica dos individuas, extraordi- mitir ao poder político arranjar uma 
nariamente dificil de obter pelos soluçdo política. Porém treze anos 
africanos pelas condições impostas e e ram decorridos e não se vislum­
discricionariedade das concessões, bravam os resultados dessas conver· 
fomentando-se desta maneira a dis- sações antes pairando no ar a decisão 
oiminaçàoeodescontentamentoentre de Salazar, quando da tragédia da 
a população africana, enquanto o Estado lndia, ordenou o sacrificio supremo 
Novo difundia e apoiava a mística do da guarnição militar ao exigir que 
lusotropicalismo, conceito que parecia aguentassem, sem meios, ( ... ) oito 
ajustar-se a uma aparente acalrrúa do dias, para dar tempo a que se mobi­
nacionalismoangolanoquecontinuava, lizassem as instâncias internacionais 
contudo. latente e começava a expri- ( ... ) para o problema, pois s6 poderá 
mir-se na poesia e na literatura, de que haver soldados vitoriosos ou mortos11 • 

Luandino Vieira foi um expoente maior A sensação da fa lta de sentido do 
com o seu livro Luumida (1963), pre- esforço de guerra em que participava 
miado pela Sociedade Portuguesa de também era fruto da experiência do 
Autores em 1965, a qual, por isso, dia a dia e de ser confrontado com a 
sofreu duras represálias por parte da parte dolorosa da mesma através das 
PIDE a mando do poder ditatorial. dezenas de evacuações que realizei. 



quer em helicóptero quer em avião, 
de dia ou noite. e da morte e sofri· 
menta de camaradas e am igos que se 
iam sucedendo ao longo desses anos, 
para além das d ificuldades crescentes 
em me ios disponíveis, sobretudo a 
nível de ma1erial aéreo. Em comissão 
em Angola, acompanhava de longe, 
através da informação que me chega­
va, o evoluir da movimentação dos 
"capitães~, mais tarde MFA, pelo que 
o 25 de Abril não foi surpresa para 
mim. Tinha estado em Lisboa nos últi­
mos dias de Março, já depois da fra­
cassada tentativa das Caldas da Rainha 
e, quando regressei a Angola, só me 
faltava conhecer o dia e a hora do 
golpe. Desco/011izaçao de Angola -
Aj6ia da Coroa do império Português12 

relata pormenorizadamente os acon· 
tecimentos que partilhei com Pezarat 
Correia desde o momento em fui eleito 
pelos meus camaradas da Força Aérea 
para o Gabinete do M FA de Angola, 
mais tarde CCPA-Comissão Coorde­
nadora do Programa em Angola. Per­
mito-me fazer referência a alguns 
aspectos que constituíram factores 
particularmente difkeis do processo 
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de transição, impropriamente desi­
gnado por Descolonização. 

A distância e dinâmica do processo 
que se seguiu em Portugal depois do 
25 de Abril dificultou uma ligação per· 
manente e sobretudo oportuna entre 
a estrutura do MFA em Angola e a 
Metrópole, situação que se manteve 
até ao fim da nossa presença em 
Angola. 

A rápida deterioração da situação 
laboral e social de Luanda que rapi­
damente alastrou aos principais cen­
tros industriais do Lobito e Benguela 
exigia a permanente inteivençào dos 
elementos do MF A, pois só eles eram 
aceites e ouvidos. 

A permanente indefinição sobre o 
processo de descolonização até à pu­
blicação da Lei 7J74 de 27 de Ju lho 
que constituiu um sinal inequívoco 
para a OUA, para a Comunidade 
Internacional e para os Movimentos 
da nossa boa fé, era agravada pela 
existência de três Movimentos em 
Angola. 

A desmotivação dos militares que 
anteviam um regresso antecipado a 
casa, constituiu um dos mais sérios 

problemas que o MFA enfrentou em 
Angola, porquanto ainda se vivia em 
situação de combate (depois de 25 de 
Abril ainda tivemos 235 mortos)u. 
A componente militar de origem 
angolana também recusava pe r­
manecer nas fileira o que vem com­
plicar, ainda mais, a situação. 

A nomeação pa ra governador de 
Angola do general Silvino Silvério Mar­
ques que o M FA de Angola não aceitou 
e que foi substituído pelo almirante 
Rosa Coutinho que passou a presidir 
a uma Junta Governativa, acumulando 
com o Comando Chefe militar. Chegar 
aos acordos de cessar-fogo de facto, 
atingindo-se a paz em todo o território 
Angolano, o que apenas foi conseguido 
em Outubro de 1974. 

Inicia-se agora uma intensa activi­
dade diplomática do Governo por­
tuguês e de contactos de membros da 
Junta Governativa e do MFA com os 
responsáveis dos Movimentos, procu­
ra ndo que chegassem a acordos bila­
terais que vi riam permitir o Acordo 
de Mombaça, plataforma comum com 
a qual os três Movimentos se apre­
sentaram no Alvor. Só neste momento 
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a UNITA é reconhecida pela OUA 
como o terceiro Movimento de Liber­
tação. 

Apesar da plataforma de acordo 
com que os movimentos se apresen­
tam no Alvor, as dissidências entre 
eles e as ambições de conquista do 
poder numa Angola independente não 
tinham sido ultrapassadas. Falando 
em nome dos três movimentos e do 
povo angolano, no discurso final, o 
Dr. Agostinho Neto afirma: ( ... ) em 
nome da FNLA, do MPLA e da UNITA, 
em nome do nosso povo, exprimir sa­
tisfação pela perfeita avaliação do valor 
histórico deste. momento ( .. .), saudando 
oquar1omovimento, oMFA, ( ... )e dizer 
quanto admiramos a sua coragem e 
finneza que( ... ) tornou possível a reali­
dade da nossa afirmação comum rela­
tiva à nào existência de ódio entre o 

povo português e o povo angolano. O sis· 
tema é que estava errado ( ... ). 1~ 

Mas a realidade futura em Angola 
não corresponde ao início (ao alvor) 
de um novo clima de paz, antes pelo 
contrário, é o princípio de aconteci· 
mentas trágicos pela conquista da ca· 
pital que se prolongaram por mais 27 
anos de guerra civil , após a inde­
pendência. 

As relações entre a CCPA e o alto­
comissário (AC) nomeado no decurso 
do Alvor, general Silva Cardoso, nunca 
foram as melhores nem ele conside· 
rava a CCPA como um seu verdadeiro 
órgão de apoio, acusando-nos de ten· 
dencialmente sermos favoráveis ao 
MPLA com cujos elementos teríamos 
frequentes conversas, o que não cor­
respondia à verdade pois sempre con­
siderámos que o respeito pelo Acordo 

do Alvor era o respeito pelos três movi­
mentos. 

Perante o agravar da situação mi­
litar em Luanda e da violação sis­
temática do Acordo do Alvor por parte 
dos movimentos, em Abril de 1975 a 
CCPA elabora um estudo de situação 
que se revela extremamente preocu­
pante face à inoperância do governo 
de transição e ao não progresso na for­
mação das forças militares mistas, sin· 
tomas da fragilidade da base de 
entendimento do Acordo do Alvor, o 
qual veio apresentar ao Conselho da 
Revolução em Lisboa. Propõe a neu­
tralidade activa como forma de actuar 
para cumprimento do Alvor em 
oposição à ntutra-lidadt passiva do AC 
e , contrariamente às acusações que 
nos eram feitas de favorecimento de 
um único movimento, preconizava 



que todos os movimentos deveriam 
ser tratados da mesma forma e disso 
foi dado conhecimento aos movimen­
tos. Também se propunha a substitu­
ição do AC dado o seu progressivo 
distanciamento relativamente à CCPA 
e à sua manifesta incapacidade para 
liderar um processo tão melindroso 
como aquele que se adivinhava e, ao 
mesmo tempo, pugnava-se pelo reforço 
do papel do MFA. 

Em finais de Maio nova deslocação 
em que me integro, com novo estudo 
de situação em que se repudia a tenta­
tiva de nos conotarem com um dos 
Movimentos, e no qual se advogava a 
necessidade de uma nova cimeira. Con­
ru.do, já se esboçava aqui uma posição 
relativa de fraqueza militar crescente 
da parte portuguesa, face à retracção 
do dispositivo militar e ao reforço per­
manente dos movimentos em armas 
e apoios financeiros, enquanto se acen­
tuava a fraqueza anímica do AC. 

Em meados de Julho os movimen­
tos encontram-se em Nakuru, numa 
cimeira com vista a criar um clima de 
tolerância e unidade nacional que 
deixa de fora a parte portuguesa em 
clara violação do Alvor. Logo a seguir 
recomeçavam novos confrontos em 
Luanda, apesa r dos Movimentos 
terem reafirmado no seu comunicado 
final renunciar ao uso da força como 
forma de resolver as suas divergências. 
Segue-se a batalha dt: Luanda que ter­
mina com a expulsão da FNLA da ca­
pital, a qual concentra as suas forças 
a norte ameaçando reentrar em Luan­
da , o que a acontecer envolveria nos 
confrontos a parte portuguesa. 

Ainda outro acontecimento grave 
que se vivera antes (finais de Março) 
foi a destruição da principal sede do 
MPLA em Vila Alice, pelas tropas por­
tuguesas, em retaliação a uma acção 
inicialmente atribuída ao MPLA sobre 
as nossas forças, o que se inscrevia 
nas preocupações de neutralidade da 
parte portuguesa face aos M L. 

Nesta altura para o acompanha­
mento mais directo da situação, o Pre­
sidente da República cria como seu 
órgão de apoio na Presidência, o Gabi­
nete de Angola chefiado pelo coronel 
Passos Ramos, profundo conhecedor 
de Angola. Fui designado em finais de 
Junho para vir integrar esse Gabinete 
dado o acompanhamento que fizera do 
evoluir da situação desde o seu início. 
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Em Lisboa tenta-se uma platafor­
ma comum entre o MPLA, represen­
tado por Paulo Jorge, futuro ministro 
dos Negócios Estrangeiros do pri­
meiro governo do MPLA pós inde­
pendência, e a UNITA, representada 
por Wilson que vem mais tarde a ser 
eliminado por Savimbi . Não se con­
seguiu esse acordo, pois a UNITA, 
cada vez mais próxima da FNl.A, sen­
tia que ia ganhando posições no 
Planalto Central e essa aproximação 
não se integrava na sua estratégia, 
nem inte ressava à CIA. 

A 30 de Julho de 1975 o alto comis­
sário, general Silva Cardoso, apresenta 
a sua demissão em carta dirigida ao 
Presidente da República em que refere 
o descontrolo da situação não sendo 
possível um processo pacífico de des­
colonização para Angola, e invoca a 
impossibilidade de entendimento com 
os colaboradores mais directos (enten­
da-se a CCPA). É substituído pelo 
almirante Leonel Cardoso, Coman­
dante Naval, que mantinha excelentes 
relações com a CCPA. 

Face ao abandono do Governo de 
Transição por parte dos movimentos 
e ao não funcionamento da Comissão 
Nacional de Defesa, o Governo Por­
tuguês decide-se peJa suspensão parcial 
do Acordo do Alvor, através do decre­
to-lei n.º 4587 /75 de 22 de Agosto. 

Dá-se a internacionalização do con­
flito com Cuba a apoiar o MPLA, os 
EUA, o Zaire e mercenários portugue­
ses a apoiarem a FNl.Aecom a África 
do Sul a apoiar a UNITA. A tentativa 
da conquista de Luanda pela FNLA e 
seus aliados é detida a norte pelas 
forças do MPLA e seus apoiantes na 
batalha de Quifandongo, na véspera 
da Independência, e o avanço a sul da 
coluna da UN IT A e seus aliados é 
travado no rio Queve pelo MPLA e 
seus apoiantes O MPLA assegurou 
assim a posse de Luanda para a procla­
mação da independência da RPA em 
l1 de Novembro de 1975. 

Em reunião da Comissão Nacional 
de Descolonização, a 9 de Dezembro, 
decide-se que estará presente em 
Luanda , no acto da proclamação da 
independência, como representante 
do Presidente da República Portugue­
sa o almirante Vítor Crespo, acom­
panhado por mim e pelo major do 
Exército Gomes de Abreu, o que não 
se concretiza pois o voo do avião da 

FA P foi cancelado invocando-seques­
tões de segurança. 

Ao pôr-do-sol de dia !Ode Novem­
bro é arriada a última bandeira que 
flutuou no ex-império colonial por­
tuguês em África e o alto comissário, 
almirante Leonel Cardoso, anuncia 
solenemente que ~a soberania de 
Angola é transferida para o povo 
angolanon. Angola, a Jóia da Coroa do 
Império Português foi assim, a única 
colónia portuguesa que proclamou a 
independência sem a presença de um 
representante de Portugal, país que 
apenas reconhece essa independência 
em Fevereiro de 1976, numa lamen­
tável atitude do Governo português 
que muito retardou as boas relações 
entre os dois países. 

Nota final: Estas reílexões con­
stituem uma intervenção feita na 
Livraria Verney em Oeiras, no âmbito 
de um conjunto de palestras sob o 
tema «Olhares sobre Angola>> e que 
nesta sessão teve como orador princi­
pal do major general Pezarat Correia, 
em torno do seu livro Descolonização 
de Angola - A j óia da Coroa do 
1 mpério Português. 

' "Historia de Angola Dec!i(ad.a AS. Alteza 
Serenissima,OPrincipeRegenteNossoSenhor 
porEliasAlexandredaSilvaCorrciaCavallciro 
professo na Ordem de Christo. Sargento môr de 
lnfantariadeMiliciasmCapitaldoRiode 
Janeiro, 1782".pág.69,Colecç~odosC\olssicos 
da Expanslo Portuguesa no Mundo, Série E -
Império Africano- VoL 1, Lisboa 1937. 
1Pé!issicr. R, «As Campanhas Coloniais de Por­
tugall844·1941 .. , Editorial Estampa, Lisbo.i 
2006,p.95 
1Pélissier.R.,idem,p.362 
•Wheeler,D.ePélissicr.R .. .. Históriade 
Angola». Tinta da China. Lisboa 2009, p. 145 
IWheeler. O. e Pélissier, R., Idem. p. 161. 
' Wheeler.D.ePélissier,R.,idem,p.161 
'Wheelcr, O. e Pélissier, R, idem, p. 171 
'Wheeler.D.ePélissier.R.idem.p.186. 
'Wheeler. D.cPélissier, R.idem,p.186. 
IO\Vheeler.D.ePélissier.R.idem.p.191 
"Andringa, Diana, "Geraçfode 60", RTP/DVD 
n.c6 
"Correia. PcdroPezarat. Editorial Inquérito 
Lda .. Lisboa.1991. 
llSite:www.guerracolonial.org"estatísticas" 
'' Borga.CesirioeOutros, "lA11ode Revo 
luç~o-, RTP. Lisboa 
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PROTECÇÃO CIVIL 

DESPERTAR CONSCIÊNCIAS 
PARA O RISCO SÍSMICO 

JOSÉ COSTA-PEREIRA 

COM A TENACIDADE que lhe é 
reconhecida, de forma tranquila mas 
objectiva, a Alta Autoridade Nacional 
de Protecção Civil, na pessoa do seu 
titular major-general Arnaldo Cruz, 
realizou no passado dfa 12 de Outubro, 
no Museu Nacional de Electricidade 
em Lisboa, um seminário interna· 
cional subordinado ao tema: Risco Sís· 
mico - Despertar Consciências/ Activar 
Comportamentos. 

Foi um debate em torno da comu­
nicação do risco sistémico, com vista 
a definir as atitudes mais adequadas 
para enfrentar os impactos subja­
centes. 

Esta iniciativa inseriu-se no âmbito 
das propostas no Quadro de Acção de 
Hyogo, o instrumento considerado 
mais importante para a redução de 
risco de desastres, adaptado por 168 
países, membros das Nações Unidas, 
com o objectivo de aumentar as 
resistências das nações e comunidades 
perante tais circunstâncias. 

O projecto visa, para 2015, uma 
redução importante das perdas, de 
vidas humanas, bens sociais, económi­
cos e ambientais ocasionadas por 
desastres, "ipso facto", inseridos na 
Estratégia Nacional para a Redução 
de Catástrofes. 

São áreas prioritárias: a redução 
dos riscos de desastres, conhecimento 
dos riscos, adaptando medidas ade­
quadas, o desenvolvimento de forma 
alargada de uma maior consciencia­
lização e compreensão da respectiva 
temática, a redução preventiva de 
riscos e, a todos os níveis, o incentivo 
à preparação para respostas eficazes 
em situações de desastres. 

O seminário beneficiou de o con­
vite feito pela AN PC a diversas enti­
dades de alto nível, todas elas ligadas 
a áreas de actividades profissionais de 

investigação e de comunicação, não 
só de risco mas também a acções ou 
práticas de sensibilização e preparação 
dos cidadãos, designadamente: Hen­
rique Venâncio, da ANPC; Luís 
Matias, da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa; Fernando 
Carrilho, do Instituto de Meteorologia; 
José Manuel Palma Oliveira, da Fa­
culdade de Psicologia da Universidade 
de Lisboa; José Manuel Mendes, da 
Universidade de Coimbra; Peter Col­
wel\, da Associação dos Cegos e 
Amblíopes de Portugal; Augusto 
Deodato Guerreiro, da Universidade 
Lusófona; embaixador do Chile em 
Portugal, Fernando Ayala González; 
conselheiro da Embaixada do Japão 
em Portugal, Jiro Maruhashi. e de 
Glenda Besana-Ostman, do Instituto 
Superior Técnico. 

Os temas apresentados pelos inter­
veníentes abordaram, entre outros, os 
seguintes assuntos: "A Plataforma 
Nacional para a Redução de Catástro­
fes", "Riscos sísmico e de tsunami em 
Portugal", "Sistemas de detenção de 
tsunamis" , "Do tudo para o nada; 
padrões de percepção do risco sísmico", 
"Comunicação do risco: das instituições 

para os cidadãos", "Riscos e comuni­
cação inclusiva" e "Apresentação do 
exercício de sensibilização Terramoto 
24.ll" por Flávio Barbini da REDE. 

Para além dos conhecimentos que 
muitos adquiriram ou relembraram, 
por acção de um escol difícil de reunir 
num só evento, o seminário foi vivo e 
participativo por parte de um público 
interessado e atento. 

O objectivo enunciado em parte 
do título do evento"( ... ) Despertar de 
consciências" foi absolutamente con­
seguido. 

Conclusão: uma útil jornada de 
saberes com opiniões francas e desas­
sombradas. 

Que as consciências despertem e 
se activem no sentido da informação/ 
formação em Protecção Civil, colma­
tando um dos grandes défices da 
nossa sociedade. 

Que se aproveitem também as 
potencialidades de inúmeras orga­
nizações e entidades, que poderão 
vir a dar activo contributo para o con­
texto em causa. Assim sejam apoia­
das. 

Mais um vez, Arnaldo Cruz e os 
seus colaboradores estão de parabéns. 
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A PERSISTÊNCIA DA MEMÓRIA 
NUNO SANTA CLARA 

SE A MEMÓRIA POR VEZES nos prega par­
tidas, noutras vezes é um auxiliar precioso. 
Porque, na chamada sociedade da informação, 
o volume desta tende a confundir tudo: passado 
e presente, importante e supérfluo, verdade e 
mentira. Os velhos - e eu sou um velho, e não 
quero que me chamem sénior - têm uma 
grande vantagem: por um fenómeno muito 
bem conhecido, na nossa memória, o recente 
desaparece mais rapidamente que o antigo. 

E assim me vêm à memória histórias anti­
gas. Como o apoio (aparentemente?) maciço 
de todas as forças políticas e sociais ao 25 de 
Abril. Compreende-se: o corporativismo, com 
a sua utopia de conjugação de interesses e de 
concertação social, e sua derivada legislação de 
condicionamento das actividades económicas, 
representavam um entrave à entrada em força 
do liberalismo no nosso País. Uma veza velha 
ordem derrubada, porque não aproveitar a 
brecha no sistema de condicionamentos 
que, convenhamos, tem sido uma cons­
tante nos últimos séculos da nossa História. 

Daí aquela célebre embaixada que se apre­
sentou aos poderes recém-constituídos, prome 
tendo um futuro risonho; quanto ao modo 
como, fixei duas frases de uma grande figura 
da nossa praça: Mesperamos que o Governo não 
chateie~. e, quanto aos limites constitucionais, 
Mo país não pode parar por um pedaço de papel". 

Qualquer semelhança com o que hoje por 
aí se diz não é pura coincidência. 

O liberal ismo económico tem raízes anti· 
gas, mas, como todos os arquétipos de orga­
nização da sociedade humana, nunca foi 
levado integralmente à prática. ~duro admitir 
que um modelo que se pretendia perfeita­
mente concebido tivesse falhado - mas até 
agora, têm falhado todos. Mesmo o modelo 
marxis ta, que se reclamava de científico, e 
marcou todo o século XX , falhou. Porque 
lidamos com homens e variáveis infinitas. 
Mas continuamos, felizmente, a fazer apro­
ximações sucessivas, não em círculos, mas em 
espirais, como bem disse Bertrand Russell. 

Do entendimento corriqueiro do liberalismo 
também tenho memórias. lembranças daquele 
períoclo em que a moda era "libertar a sociedade 
civil~. Mas, sempre que se perguntava que seria 
necessário para tal desiderato, a resposta era~ ... 
o Governo deveria tomar medidas no sentido 
de ... ~. Ou seja. não se tratava de de ixar jogar 
a iniciativa privada, ficando o Estado remetido 
a um papel passivo, mas sim de pôr a máquina 
do Estado ao serviço de interesses privados. 

Sobre o papel do Estado, vale a pena citar 
o que o Grande Apóstolo do liberalismo. Mil­
ton Friedman, escreveu na sua obra máxima 
~capitalismo e Liberdade~: "A existência de 
um mercado livre não elimina, evidentemente, 
a necessidade de um governo. Ao contrário, o 
governo é essencial para a determinação das 
regras de jogo e pôr em vigor as regras esta­
belecidas~ (itálico meu). 

Ora, é precisamente à volta da necessidade 
de regras de jogo que se nota forte movimen­
tação em ambos os lados do Atlântico. Seja por 
Durão Barroso, seja porübama, sejam por out­
ras figuras gradas, começa a desenhar-se 
(enfim!) a urgência de pôr tenno à desregulação 
que esteve na origem do actual estado de coisas, 
e continua a lucrar com elas. Lucros tanto mais 
fáceis quanto mais tímidas forem as medidas 
para debelar a crise. E esta continuará enquanto 
mais de 90 porcento das transacções mundiais 
forem transferências monetárias sem qualquer 
relação com mercadoria - e ainda por cima 
anónimas, ocultas e não taxadas. 

E a luta de classes continua, contra o que 
seria de esperar. Quem o disse foi um dos 
gurus dos ratings: é uma guerra dos ricos con­
tra os pobres, e os ricos estão a ganhar. Mais 
realista no tempo do que os sonhadores que 
continuam crendo que. de acção em acção, 
um dia a greve geral derrubará o capitalismo. 

Porque. apesar de todos estes sobressaltos, 
o capita lismo não está em risco. E a prova está 
precisamente nesses movimentos, que o pre­
tendem desviar de uma rota que se sabe (ou 
devia saber) perigosa, se não suicidária. E assim 
o liberalismo. tal como o entendem os seus 
defensores deste Governo, passará de moda 
entre nós, como passou no Chile, sem mesmo 
precisar do derrube da ditadura. 

E atê lá, quanto sofrimento nos será exigi­
do? Parafraseando Fidel, a História os julgará. 
E nesse julgamento não há adiamentos, recur­
sos, prescrições e outras artimanhas. 

Finalmente. a questão de fundo: com que 
direito escrevo estas linhas? Que fo rmação, 
que currículo, que traquejo? Bem, nenhuns. 
Mas se atendermos a que tantas e tantas su­
midades não foram capazes de prever ou de 
remediar esta crise, então mais vale ser igno­
rante e fiar-se no instinto e na intuição. 

Popul ista, esta conclusão? Decerto, mas 
pelo caminho por onde vamos, o populismo 
estará em crescendo. E é cómodo estar na 
moda. 

A crise 
continuará 

enquanto mais 
de 90 por cento 
das transacções 
mundiais forem 
transferências 
monetárias sem 
qualquer 
relação com 
mercadoria - e 
ainda por cima 
anónimas, 
ocultas e não 
taxadas. 
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OS CRISTÃOS 
E AS SOCIEDADES ACTUAIS 

NUNO PINTO SOARES 

ENZO BIANCHI fundou em 1965 a Comunidade Monás­
tica de Base, precisamente no dia em que se encerrava o 
Concílio Vaticano 11 (8 de Dezembro). Estes anos afir­
maram-no como uma das vozes espirih1ais mais surpreen­
dentes do nosso tempo. Autor de importantes textos sobre 
a espiritualidade das tradições cristãs , mantém um diálogo 
permanente e exigente com o mundo contemporâneo. 

um ~~~;i r~~~~~~u~ \~~; ~h~~~~:ev~~!~~ ~%~ªft~~~J~~~ 
tilhada". Pedra Angular, tradução de Artur Morão, 2009. 

O capítulo chama-se: 
A espiritualidade dos ateus 
uÉ verdade que, hofe, o ateísmo militante não é mais 

marcado do que nos anos sessenta, mas o horizonte agnós­
tico, mais dilatado agora do que então, exige realmente o 
mesmo esforço, por parte dos cristãos, para encetar um 
diálogo que se alimente de busca comum, 
de escuta, de debate entre caminhos dife-
rentes. Ao invés, muitas vezes, as posições, 

espiritualidade entendida, não em sentido religioso estrito, 
mas como vida interior profunda, como fidelidade-empe­
nhamento nas vicissitudes humanas, como busca de um 
verdadeiro serviço aos outros, atenta à dimensão estética 
e à criação de beleza nas relações humanas. Espiritualidade, 
sobretudo, como antídoto ao niilismo, que é o plano incli­
nado para a barbárie: niilismo que crentes e não crentes 
deveriam recear sobretudo na sua força de negação de 
todo o projecto, de Lodo o princípio ético, de toda a ideo­
logia. Infelizmente, este niilismo surge, muitas vezes, 
definido como relativismo, acabando por confundir a lin­
guagem do diálogo e do confronto e levar à incompreensão 
recíproca. E o próprio niilismo é que, paradoxalmente, 
pode assumir a forma do fanatismo em que há certezas 
absolutas, dogmatismos e intolerâncias que cegam, ao 
ponto de induzir uma pessoa a morrer e a fazer morrer. 

Não ao niilismo, pois. Mas su rge agora a urgência de 
reconhecer a presença de uma espiritualidade também 

nos ateus e nos agnósticos, capazes de 
mostrar que, embora Deus não exista, nem 

t'.nrn lll~ n~h l por parte dos crentes, são defensivas 
porque alimentadas de medo e de vitimis­
mo, enquanto por parte de alguns não 
cristãos se chega a ridicularizar a fé , a afir-

PARA UMA ÉTICA 
PART ILHADA 

por isso tudo se pode permitir: pessoas 
que sabem o que fazer com base em 
princípios éticos de que o homem, 
enquanto tal, é capaz . E a grande tradição 

mar que justamente os cristãos não são 
capazes de ter uma ética, que a fé favorece 
o integrismo, a intolerância e a violência. 
De um lado, veementes ataques ant i-
cristãos, e do outro, falta de escuta e até 
demonização do «não crente», tido por 
«incapaz de moralidade». 

E assim, aqui e além, ecoa urna 
expressão de Dostoiévski: «Se Deus não existe, tudo é per­
mitido!», vendo-se naquele que não crê uma pessoa 
desprovida de espiritualidade e de moral. Mas, então, será 
praticável um diálogo convicto, respeitoso, capaz de ser 
ainda fecundo? Será possível que os não crentes se con­
frontem com os cristãos sobre questões respeitantes ao 
sentido da vida? Será possível que o caminho da «human­
ização», essencial à humanidade para não cair na barbárie, 
seja percorrido em conjunto? Mas, para abrir esse caminho, 
requerem-se algumas urgências que tento delinear. 

Agnósticos e ateus não acreditam em Deus, não se 
sentem envolvidos por esta presença porque não a captam 
como real, mas são conscientes de que, em contrapartida , 
as religiões que professam Deus fazem parte da história 
humana, da sociedade, do mundo. Se eles não encontram 
razões para crer, outros, pelo contrário, encontram-nas e 
são felizes: uns pensam que este mundo lhes basta, outros 
estão satisfeitos por ter fé. Mas isto leva justamente a dizer 
que a humanidade é só uma, que dela fazem parte religião 
e irreligião e que, de algum modo, é nela possível, para 
crentes C não crentes, a via da espiritualidade: de uma 

católica pede aos cristãos para reconhecer 
que o homem, qualquer ser humano, jus­
tamente porque - segundo a nossa fé - é 
criado à imagem e semelhança de Deus, 
é capax bani, apto para discernir entre bem 
e mal em virtude de um indestrutível selo 
gravado no seu coração e da razão com 
que é dotado. Os não crentes são capazes 
de combater o horror, a violência, a justiça; 

são capazes de reconhecer «princípios» e «valores», de 
formula r direitos humanos, de perseguir um progresso 
social e político através de uma autêntica humanização. 

Trata-se, para todos, de ser fiéis à terra, fiéis ao homem. 
vivendo e agindo humanamente, crendo no amor, palavra 
hoje tão abusada e, muitas vezes, esvaziada de significado. 
mas palavra única que persiste na gramática humana uni­
versal para expressar o «lugar» a que o ser humano se 
sente chamado. Crentes e não crentes não podem ser 
insensíveis a afirmações que percorrem como um adágio 
os textos bíblicos e que foram retomados pela tradição: 
«Só o amor é mais forte que a morte ... Só o amor per­
manecerá para a eternidade ... » De resto, a fé - esta adesão 
a Deus sentido como uma presença , sobretudo por causa 
do envolvimento que o cristão tem com Jesus Cristo -
não reside na ordem do «Saber». nem também na da 
aquisição: crê-se na liberdade, aceitando um dom que não 
nos pode vir só por si . De modo análogo, os ateus, na 
ordem do saber, não podem dizer «Deus não existe»: é, 
de facto , uma afirmação que só podem fazer no âmbito 
da convicção. 



Gostaria que nós, cristãos, pudéssemos escutar ateus 
e agnósticos, pudéssemos dialogar com eles, sem ini­
mizades, sobretudo através ele um confronto das nossas 
espiritualidades, daquilo que em profundidade nos move 
no nosso agir. O esplrito do homem é demasiado impor­
tante para ser deixado nas mãos de fanáticos e ele intole­
rantes ou de espiritualidades que estão na moda. Sem 
dúvida, cada religião alimenta-se de espiritualidade, mas 
há lugar também para uma espiritualidade sem religião, 
sem Deus. 

Na específica situação italiana, porém, deveremos 
prestar atenção ainda a outro elemento, recorrendo a uma 
anedota histórica. Mussolini confiou, um dia, ao seu mi­
nistro dos Negócios Estrangeiros: «Sou católico e anti­
cristão!» É possível encontrar hoje na Itália muitos 
herdeiros desta posição: pessoas que não acreditam nem 
em Cristo nem no seu evangelho, mas dispostas a defender 
valores culturais «Católicos». Não é isto que intento, ao 
falar de espiritualidade dos ateus: penso, pelo contrário, 
num sentir que torna possível um confronto justamente 
sobre os valores do evangelho, sobre a sua mensagem 
humanizante ao serviço do homem. 

Creio que há lugar para uma espirituaHdade dos agnós­
ticos e dos não crentes, dos que buscam a verdade, porque 
insatisfeitos com respostas pré-fabricadas, com verdades 

definidas de uma vez por todas. E uma espiritualidade 
que se alimenta da experiência da interioridade, da busca 
do sentido e do sentido dos sentidos, do confronto com a 
realidade da morte como palavra originária e com a expe­
riência do limite; uma espiritualidade que conhece também 
a importância da solidão, do silêncio, do pensar, do meditar. 
É uma espiritualidade que se alimenta da alteridade: vai 
ao encontro dos outros e ao outro, e permanece aberta ao 
Outro, se alguma vez se revelasse. Escrevia Camus em 
A Peste; «Poder ser santo sem Deus é o único proble­
ma concreto que, hoje, conheço». Hoje, poderemos 
parafrasear estas afirmações, dizendo que o único pro­
blema autêntico é estar empenhado numa demanda 
espiritual, a fim de fazer da vida humana uma obra de 
arte, um caminho de plena humanização. Sim, na França, 
pensadores como Luc Ferry ou André Comte-Sponville, 
não cristãos e não crentes, propõem uma espiritualidade 
também para os ateus na luta contra a barbárie incipiente. 
Entre nós na Itália, pelo contrário, alguns exercitam-se, 
aparentemente, a ofender a fé dos crentes e a negar re­
ciprocamente a capacidade de ética universal, de human­
ismo ... Continuo teimosamente convicto de que, como 
seres humanos, não somos estranhos uns aos outros, e 
que somos, portanto, chamados a escutar-nos e a procurar 
em conjunto. 
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VIAGEM 
A LONDRES, 
BRETANHA 
E NORMANDIA 

PESE EMBORA o contexto menos 
agradável em que nos encontramos, 
a Direcção da A25A decidiu dar con· 
tinuidade à organização das viagens 
para 2012, destinadas aos seus asso­
ciados e amigos, procurando no entan­
to concil iar programas com real 
interesse, com custos razoáveis e não 
desencentivadores. 

Neste contexto têm vindo a ser tra­
balhados algumas hipóteses, das quais 
seleccionámos uma, para ser realizada 
em Maio/Junho, que a seguir apre­
sentamos.Estamos a analisar hipóte­
ses com vista à organização de outra 
viagem em Setembro/Outubro, que 
oportunamente levaremos ao vosso 
conhecimento. 

- Viagem real izar 
de 26 de Maio a 06 de )unho. 
- Circuito LONDRES - NORMANDIA 

- BRETANHA - VALE DO LOIRE 

PROGRAMA DETALHADO: 
l .º Dia - Lisboa - Londres (avião) 

Comparência no Aeroporto Interna­
cional de Lisboa para embarque em voo 
regular com destino a Londres. Chegada 
e assistência nas formalidades de desem­
barque. Viagem para Windsor. Visita ao 
castelo. continuação para Londres. jantar. 
Alojamento. 
Z.º Dia - Londres 

Dia inteiro de visita, com guia local. 
Especial destaque para Torre de Londres; 
Catedral de S. Paulo; Tower Bridge; Par­
lamento; Big Ben; Abadia de Westmin­
ster; Palácio de Buckingham; Trafalgar 
Square; Picadilly Circus; Oxford Street, e 
Hyde Park. Almoço durante as visitas. Jan­
tar num tfpico pub briHinico. A noite, 
panorâmica da cidade. Alojamento. 
3 .0 Dia - Londres 

Continuaçifo das visitas com 
destaque para Covent Garden. Tarde livre 
para desfrutar a cidade. Sugere-se visita 
ao Museu de Cera Madame Tussaud's; ao 
Museu Britanico, ou ao Museu de História 
Natural. Possibilidade de assistir a um 
dos famosos musicais do West End lon­
drino (opcional). Alojamento. 

4 .º Dia - Londres- Calais- Rouen 
Transfer para a estação de comboios 

para embarque no EuroStar com destino 
a Calais. Continuação. de autocarro, até 
Rouen. Visita ao centro histórico da cap­
ital da Alta Normandia; a rua do Grande 
Relógio(a mais carismática da cidade); a 
Praça do Velho Mercado. jantar. Aloja­
mento no Hotel Suite Novotel ou similar. 
5.0 Dia - Rouen - Honfleur - Oeauville -
Trouville -Caen 

Partida para Honfleur. Continuação 
para Oeauville. Prosseguimento para 
Trouville. Almoço e continuaçi:fo para 
Caen. Visita panorâmica à capital da Baixa 
Normandia.jantar. Alojamento no Hotel 
Mercure Caen Centre ou similar. 
6 .0 Dia - Caen-juno Beach- Gold Beach 
- Arromanches - Caen 

Partida para Juno Beach. Visita ao Juno 
Beach Centre. Continuação para Gold 
Beach (nome de código de uma das praias 
do desembarque das forças aliadas usada 
para invadir a França ocupada pelos 
alemiles). Prosseguimento para Arro­
manches. Visita ao Museu do Desembar­
que e visualização no Cinema Circular 
360º do filme sobre o Desembarque Ali­
ado. Regresso a Caen. jantar. Alojamento. 
7. º Dia - Caen - La Chaux - Port en Bassin 
- Omaha Beach - Cemitério Ame­
ricano - Pont du Hoc - Mont St.-Michel 

Saída para La Chaux. Continuaçilo 
para Port-en-Bassin. Prosseguimento 
para Omaha Beach (praia onde o desem­
barque aliado quase falhou). Almoço. Par­
tida para o Cemitério Americano, 
inaugurado em 1956. Continuação para 
Pont du Hoc .. Prosseguimento para o 
Mont St.-Michel. jantar. Alojamento no 
Hotel Mercure St.-Michel ou similar. 
8 .0 Dia - St.-Michel- St.-Malo 

Visita à ·Maravilha do Ocidente" - o 
Monte St.-Michel (local de rara beleza, 
considerado Património da Humanidade 
pela UNESCO). Continuação para St.­
Malo. Almoço. Visita ao centro histórico 
com destaque para o castelo e torre Soli­
dar, catedral de Saint-Vicente para as 
muralhas. jantar. Alojamento no Hotel 
Ali Seasons St.-Malo ou similar. 
9 .0 Dia - St.-Malo - Oinan - Josselin -
Vannes 

Saída para Dinan, cidade medieval. 
localizada junto ao estuário do Rio Rance. 
Visita com destaque para o castelo. 
Basllica de S. Salvador e casas antigas. 
Continuação para josselin. Almoço. 
Prosseguimento para Vannes. Visita ao 
seu centro histórico. Jantar. Alojamento 
no Hotel Mercure Vannes ou similar. 

10. º Dia - Vannes - Villandry - Biais 
Partida para Villandry. Visita ao Caste­

lo de Villandry. Almoço. Continuação para 
Blois. Jantar. Alojamento no Hotel Novotel 
Bieis ou similar. 
11. º Dia - Biais- Amboise - Chenonceau 
- Chambord - Chartres 

Partida para Amboise (conhecida pelo 
seu castelo). Continuação para Chenon­
ceau. Visita ao Castelo. Almoço. Partida 
para Chambord. Visita ao Real Chateau 
de Chambord. Prosseguimento para 
Chartres. jantar. Alojamento no Hotel 
Novotel Chartres ou similar. 
12. 0 Dia - Chartres - Versalhes - Paris 
(avião) - Lisboa 

Partida para Versalhes. Visita do palá­
cio e seus jardins. Em hora a combinar, 
transfer ao aeroporto para embarque em 
voo regular com destino a Lisboa. 

AS CONDIÇÕES INCLUEM: 
Passagem aérea em classe económi­

ca Lisboa/Londres e Paris/ Lisboa em 
voo regular TAP, com direito a uma 
peça de bagagem de 23 quilos. 

Circuito em autocarro de turismo. 
Viagem no EuroStar Londres/ 

Calais. 
Alojamento e pequeno-almoço nos 

hotéis mencionados ou similares. 
Refeições mencionadas no progra· 

ma (8 almoços+ 10 jantares). 
Acompanhamento por guia desde 

Londres até Paris. 
Guias locais falando Português ou 

Espanhol para as visitas a Londres, St.­
Michel, Villandry, Amboise, Chenon· 
ceaux, Chambord e Versalhes. 

Entradas no Castelo de Windsor, 
Abadia de Westminster, Torre de Lon­
dres, Museu do Desembarque em 
Arromanches, Monte St.-Michel , 
Castelo Villandry, Castelo de Chenon­
ceau, Castelo de Chambord e Palácio 
de Versalhes. 

Taxas hoteleiras, serviços e IVA. 
Seguro Multiviagens (assistência, 

cancelamento e interrupção). 
Estão excluídas: bebidas às refei­

ções; opcionais, extras de carácter pes­
soal e tudo o que não mencionado 
como incluído. 

As condições para participação 
nesta viagem serão disponibili zadas 
pela Secretaria da A25A, a todos os 
interessados, através do telefone 213 
241 420 ou a25a.sec@25abril .org. 

As reservas devem ser formal­
izadas junto da Secretar ia da A25A até 
ao dia 21 de Janeiro de 2012. 
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CONCURSO DE FOTOGRAFIA 
"OLHAR DO VIAJANTE" 1 

Viagem 
Croácia - Eslovénia -
- Bósnia - Montenegro 
Organizada pela A25A 

O júri do concurso, apreciou as fotografias apresentadas pelos concorrentes, tomando a decisão de 
atribuir as seguintes classificações: 

1° Prémio 
Título: "Ponte 

do Sofrimento" -
Mostar 

Autora: Maria 
Carlota Ramalho 

2.0 Prémio: 
Título: "Contrastes do Lago Bled" 
- Eslovénia 
Autor: Aprígio Ramalho 

3.0 Prémio 
Título: "Ponte recheada de turistas" 
-Mostar 
Autor: José Manuel Picão de Abreu 
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j . TEIXEIRA DE AGUILAR 

PERDOAR-SE-ME-Á, POR CERTO, a abusiva tomada de 
empréstimo do título do livro de Gonçalo M. Tavares (que, 
em qualquer caso, se recomenda) para início deste relato 
da viagem promovida pela nossa Associação e organizada 
pela agência Latintravel. Nela participou um grupo de 36 
amigos, que partiu a 4 de Outubro, sendo que 23 deles 
deram a viagem por concluída no dia 17 e os restantes 13, 
intimoratos face às superstições e sedentos de mais Goa, 
regressaram apenas a 20. 

Resignados à condição de habitantes deste pobre país 
periférico, tivemos de voar até Londres para dali demandar 
Deli, primeira etapa da excursão indiana - oito horas e 
meia de voo bem pesadas que só a expectativa de conhecer 
novas realidades e o convívio com velhas amizades con­
seguiram amenizar. 

Por força dos caprichos dos fusos horários, demos um 
piparote de mais quatro horas e meia aos relógios e foi já 

na memorável data de 5 de Outubro que pisámos solo 
indiano. 

À chegada ao hotel. fomos contemplados com a ceri­
mónia da "tikka'', a proverbial aposição da marca vermelha 
na testa que é sinal de boas-vindas: seria a primeira, mas 
nem de longe a última; quer a tradição e manda a boa 
hospitalidade que os indianos assim recebam os visitantes, 
e nem o mais pintado escapa à pintura. 

Se a india é uma nação de contrastes, Deli constituiu 
um bom aperitivo para tudo quanto se iria seguir. Não 
deixa de ser irónico que o programa se tenha iniciado com 
a visita a um templo que nada tem de antigo, a não ser o 
estilo: o conjunto de templos de Akshardham, nas margens 
do rio Yamuna, embora planeado desde 1968, foi inaugu­
rado apenas em Novembro de 2005 e pretende representar 
uma síntese da arquitectura monumental indiana abran­
gendo um longo período que vai do século VI 11 ao XI 1. 

Passámos seguidamente ao Gurdwara Bangla Sahib, 
um extenso e monumental local de culto dos sikhs que 



inclui o templo propriamente dito, um lago, uma cozinha, 
uma escola e uma galeria de arte. Ocasião para inúmeras 
fotografias, não só dos participantes - obrigados, além 
do proverbial desca1çamento, a cobrir a cabeça com vistosos 
panos cor de laranja-, como dos muitos sikhs que ama· 
velmente se prestaram a fazer parte do nosso ainda inci­
piente rol de memórias digitais. A estrutura que hoje se 
vê é posterior a 1947, ainda que no local existisse já em 
1663 um bangaló (como indica a palavra "bangla") do Rajá 
Rai Singh e em 1783 o general Sardar Baghel Singh ali 
tenha construído o templo inicial. 

No dia seguinte, ainda em Deli, visitámos a mesquita 
de Jama Masjid, a maior da fndia. Começávamos, aos 
poucos, a tomar contado com a milenar civilização indiana, 
visto que a construção do templo se iniciou em 1650, orde­
nada pelo imperador mogol Xá Jahan. Seguiu-se o Raj 
Ghat, também nas margens do Yamuna, um monumento 
cuja sobriedade e amplidão se proclama prestarem tributo 
à atitude perante a vida de Ghandi, que ali se encontra 
sepultado. 

Frustrada a visita ao Forte Vermelho, naquele dia fecha­
do. percorremos a pé parte da velha Deli, após o que fomos 
conhecer o túmulo de Humayunn, uma impressionante 
construção mandada erigir pela viúva do imperador mogol 
que lhe dá o nome e declarada património mundial pela 
UNESCO em 1993. Já ao entardecer vimos o Qutub Minar, 
o minarete de tijolo mais alto do mundo, que teve honras 
de igual classificação. Era já noite cerrada quando nos 
aproximámos da imponente Porta da Índia e da eloquen­
temente vazia Statue Ca nopy que lhe fica perto (in illo 
temport alojou uma estátua do rei Jorge V, adequadamente 
apeado após a independência da lndia), passando de fugida 
pelos edificios do Parlamento e da residência presidencial, 
que em sânscrito dá pelo nome de Rashtrapati Bashwan, 
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diante de cuja sonoridade se impõe alguma respeitosa 
sisudez. 

Chegar a Varanasi foi como desembarcar num mundo 
novo, a rebentar de contra-sensos, de odores e sons. Depois 
de passar por Samath, o maior centro budista do mundo. 
ao final da tarde caímos em pleno festival hinduísta das 
Nove Noites. um pandemónio que parece fundir numa 
só coisa cortejo popular, manifestação política e transe 
religioso, com vacas eternamente tresmalhadas pelas ruas, 
defecando paulatinamente, e onde os próprios humanos 
não se coíbem de urinar a cada canto. Ali mesmo ao lado 
do grande festival, nas margens do Ganges, lavavam·se 
cadáveres que a seguir eram incinerados numa pira. Assis· 
timos ao festival de perto, em plena rua, mas também do 
rio, embarcados numa precária embarcação equipada com 
um cuspinhento motor a que qualquer capitania de porto 
medianamente sonolenta teria decerto recusado sem rebu­
ços autorização para operar (na minha, a bancada de bom­
bordo abateu fragorosamente sob os dignos traseiros dos 
ocupantes). Foi também desse privilegiado mas incerto 
posto de observação que assistimos a algumas cremações. 
Um espectáculo inesquecivel, no dia seguinte comple­
mentado por uma madrugadora deambulação pelas ruas 
ainda por cicatrizar das feridas da noite e um passeio 
fluvial menos caótico no Ganges, observando as abluções 
matinais dos fiéis. 

Em Khajuraho, a nossa esca la seguinte, testemunhá­
mos o rebentamento de outra escala: segundo o nosso 
pícaro guia local. o insólito conjunto de templos tântricos 
erigidos entre os anos 950 e 1050 insinua, e o autorizado 
manual que é o Kama Sutra parece corroborar, que exis· 
tirão oitenta e quatro posições para praticar o acto sexual. 
Quando pensamos que ainda há pouco havia no nosso 
país quem pedisse imaginação à União Europeia, é certo 
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que por razões bem diversas, não podemos deixar de sentir 
algum embaraço. 

De Khajuraho continuámos de autocarro até Orchha, 
cercada por um meandro do rio Betwa, onde tivemos opor­
tunidade de contemplar, no interior na cidade fortificada, 
um conjunto de três palácios em ruínas nos quais ainda 
são visíveis restos de painéis em lápis-lazúli que dão bem 
a ideia do aspecto que deveriam proporcionar nos séculos 
XVI e XVII, antes do declínio dos reis Bundela. 

Mais uma pequena deslocação de autocarro levar-nos­
ia a jhansi, estação onde embarcámos no comboio Shatabdi 
Express com destino a Agra. Poucos minutos antes da 
chegada do comboio muitos elementos do grupo deixaram 
registado para a posteridade o pachorrento percurso de 
um zebu pela linha fora, em flagrante contramão. Duas 
horas e meia depois chegávamos à cidade que foi residência 
da corte mogol antes da transferência para Deli. 

Em Agra, inevitavelmente, aguardava-nos a visita ao 
Taj Mahal, um ex-líbris da fndia mundialmente afamado, 
onde entrámos ao nascer do sol transportados do parque 
até aos portões em carruagens puxadas por cavalos (cuja 
forma fisica deixava um tanto a deseja r, seja dito de pas­
sagem). Seguiu-se o Forte de Agra, onde travámos conhe­
cimento com os seus três palácios, o Khas Mahal, o 
Jahangiri Mahal e o Sheesh Mahal. 

Como abençoada pausa numa verdadeira excursão de 
autocarro que durou cerca de seis horas, permitindo algu­
mas homéricas Mcabeçadas~ a tentar pôr sonos em dia, e 
nos levaria a Jaipur, no Rajastão, visitámos Fatehpur Sikri, 
a cidade vermelha que a corte do imperador Akbar se viu 
forçada a abandonar quando o lago que a abastecia de 
água secou. O que ali permanece do esplendor antigo é 
suficiente para se aquilatar do poder e do pendor artístico 
daquele imperador mogol, que entre 1571 e 1585 edificou 
a cidade em honra do santo sufi Satim Chisti, o qual lhe 
profetizara acertadamente o nascimento de um herdeiro. 
Em maré de recomendação de leituras, vale a pena referir 
MA Feiticeira de Florença~, de Salman Rushdie, onde há 
muita história e uma moderada dose de ficção. 

Instalada em Jaipur, uma boa arte dos participantes 
subiu até ao Forte Amber no dorso de elefantes, procu­
rando sem perda crítica de horizontalidade casar a base 
plana da funda cadeirinha com a quase calote esférica do 
dorso do paquiderme- um exercício exigente mas mais 
ou menos bem-sucedido, ao qual outros preferiram o tra­
jecto de jipe. Antes do almoço admirámos ali os diversos 
pátios e pavilhões, vindo alguns a digerir a refeição no 
Palácio do Marajá, hoje transformado em museu, e no 

observatório {jantar Mantar), enquanto outros decidiram 
por uma vez virar costas ao programa e explorar a cidade 
em grupo mais reduzido, tendo ocasião de apreciar e pra­
ticar devidamente a elaboradíssima arte da barganha duran­
te as inevitáveis compras que não podem faltar em viagem 
que se preze. O dia terminou com um jantar acompanhado 
de espectáculo de danças típicas que esteve bem longe de 
entusiasmar as hostes; houve um "espectáculo~ paralelo 
de membros de uma universidade suíça talvez mais inte­
ressante mas com o seu toque de inquietante, com desfile, 
hino e tudo ... 

O dia seguinte foi mais uma epopeia de autocarro, que 
nos levaria, em aproximadamente seis horas por estradas 
caprichosas, até à cidade dos sonhos de Udaipur, com 
almoço no trajecto, num interessante palácio transformado 
em hotel nas proximidades de Deogarth, cidade que per­
corremos de jipe. 

Udaipur, com o seu lago Pichola. figura nos guias de 
viagem como •uma cidade de contos de fadas". Não é exa­
gero: quer o Palácio da Cidade, quer, em pleno lago, o Jag 
Mandir, um jardim guardado pelos seus oito elefantes de 
pedra, onde se ergue o Palácio Jag Niwas (este na actuali­
dade um dos mais famosos hotéis do mundo) contribuem 
para tal noção, que o passeio fluvial ao entardecer ainda 
mais enraíza no visitante. 

De Udaipur voámos para Goa, com escala em Bom­
baim. Para a maioria dos participantes, Goa era certamente 
um ponto alto, pelo especial significado que assume para 
os portugueses. E tanto assim era que muitos lamentaram 
ficar alojados num esplêndido hotel próximo da praia de 
Majorda {e de Margão), um tanto excêntrico em relação a 
Pangim, que quereriam conhecer mais detidamente. O 
programa iniciou-se com uma visi ta a uma plantação de 
especiarias e incluiu, no dia seguinte, um trajecto pela 
Velha Goa que, partindo do Arco dos Vice-Reis, nos levaria 
a contemplar as igrejas de S. Caetano e de S. Francisco de 
Assis, a Sé Catedral e a Basílica do Bom Jesus, qualquer 
delas recheada de arte com a qual estamos naturalmente 
mais familiarizados. 

A seguir ao almoço, um passeio a pé por Pangim mos· 
trou aos mais saudosos os inúmeros vestígios de uma 
longa presença portuguesa, incluindo os nomes de ruas e 
estabelecimentos comerciais. 

Uma viagem mais ou menos longa de autocarro levou­
nos a um tal Palácio Deo, para um jantar antecedido de 
exibição de danças e cantares goeses, seguindo-se-lhe 
durante o repasto canções nitidamente portuguesas, como 
o fado, cantado por uma jovem que, apesar de não falar 



português, tem vindo a ganhar os anuais concursos de 
música portuguesa feitos na região de Goa. 

No dia seguinte visitou-se a baía de Dona Paula, a praia 
de Baga e o forte da Aguada. Após o almoço, uma parte do 
grupo seguiu para Mumbai, enquanto treze Mresistentes~ 
se mudavam para um hotel mais no coração de Pangim, o 
Heritage Panjim hm, que lhes permitiu conhecer melhor 
o bairro das Fontainhas, com toda a sua carga de reminis­
cências portuguesas. inclu indo o uso da língua por parte 
de alguns habitantes mais velhos, que não se coibiram de 
manifestar a sua saudade do idioma e dos seus falantes. 

Este grupo mais restrito, principescamente tratado no 
Panjim lnn, aproveitou para conhecer a igreja de Nossa 
Senhora da Imaculada Conceição, o museu arqueológico 
do convento de S. Francisco (com a sua galeria de retratos 
dos vice·reis), o convento de Santa Mónica, que aloja o 
primeiro museu de arte cristã da Ásia, para ali transferido 
da cidade de Rachai, e as localidades de Mapuçá {cujo 
mercado merece bem uma visita, tal como a igreja de 
S. Jerónimo), Calangute e Anjuna. 

Terminada a estadia em Goa, os treze voaram até Mum· 
bai, onde logo se depararam com um exemplo flagrante 
das desigualdades características da lndia: bairros de lata 
nas imediações do aeroporto ombreiam com modernos 
edifkios de grande altura e arrojo arquitectónico. O mesmo 
se pode dizer das imediações do luxuoso hotel. vizinho da 
Porta da fndia, onde uma boa porção de naturais dormia 
ao relento. O percurso guiado que fizemos através de 
Mumbai revelou uma cidade febril banhada pelo Mar Ará· 
bico, repleta de interessantes edificios e bem entremeada 
de jardins, induindo os célebres Jardins Suspensos, dos 
quais se desfruta uma panorâmica privilegiada da outrora 
chamada Bombaim. 

Também em Mumbai apreciámos a singular instituição 
que são os dabbawallahs (que poderíamos traduzir por 
~marmiteiros"), que asseguram a entrega de refeições 
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quentes caseiras a mais de cem mil trabalhadores que, 
em virtude do caótico trânsito da capital, se vêm impossi· 
bilitados de ir tomá·las a casa. Aqui fica o registo de uma 
possibilidade de criação de novos postos de trabalho nas 
grandes cidades, à atenção dos muito nossos Centros de 
Emprego e Formação Profissional. 

O regresso a Lisboa, via Londres, pareceu mais longo 
do que a ida. Era provavelmente o cansaço, mas também 
já a saudade de um mundo exótico que deixáramos para 
trás e o desanimador regresso àquilo a que se convencionou 
chamar ~crise". 

Ao consultarmos num mapa os lugares por onde andá· 
mos, fica a sensação de que o percurso que fizemos foi 
curto, ou não fosse a lndia é um país imenso. Apesar 
disso, também julgamos ter visto muito; desse muito, o 
mais empolgante é porventura, para qualquer habitante 
da periferia desta velha Europa, o sentimento que fica de 
uma nação que, sendo nova e muito diversa, vem de muito 
longe e continuamente cresce. 

Do povo fica a noção de afabilidade e gentileza, que 
não chega à subserviência. Apenas uma raça à parte, a 
dos pegajosíssimos vendedores ambulantes, não deixou 
nostalgia. 

Uma menção fina l ao guia português que nos acom· 
panhou, Orvil Russo, para realçar a sua elevada compe· 
tência, sensatez e constante empenhamento em pro· 
porcionar·nos uma viagem tranquila e segura. Merecem 
também especial referênc.ia os guias locais, que nos aju· 
daram a conhecer um país dificil de apreender sem a sua 

~:~.:~~~à~;far~~ G~~~p~ad~~~~~~ ge~i~~~~s~áa;;z: 
o provérbio: não há bela sem senão. 

(Nota: o autor escreve em total e propositado desacordo 
com o Novo Acordo Ortográfico). 

Fotos de Am1ando Isaac 
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CONVITES 

Associação de Oficiais das Forças Armadas. 2011; estreia da peça "A purga do bebé", "As três irm.:ts", 14·04-20ll ; Clube do Sar­
inauguraçao da exposição «A lavra que rompe 11-05-2011: estreia da exposição "Ali-inclusive" gento da Armada, Comemoração do 36.º Ani· 
o silêncio,. de Paulo T. Silva, 15-01-2011; pre- de Luís Campos, 23-04-2011; inauguração da versário, 22-02-2011, Colóquio/ Debate "120 
sidenteda Câmara Municipal de Gaia. estreia exposição "Leilão/artistas plásticos solidários Anos do 31 de Janeiro de 1891". 16-03-2011; 
220.º espectáculo do TEP «A morte de um com a luta do teatro Municipal de Almada", Direcção da Associação de Imprensa Estran­
caixeiro-viajante",.23-11-2010; estreia do 222.º 12-03-2011; estreia da peça "A cabeça do Bap· geira em Portugal eAdministraç:l.odo Estoril 
espectáculo do TEP «Felizmente há luar», tista", encenaçao de Manuel Guedes Oliva, Sol, cerimónia de entrega do Prémio Perso-
03-02-2011; Município de Vila Nova de Gaia, 04-03-11; estreia da exposiç:l.o «A palavra que nalidade do Ano, 30-03-2011; presidente da 
inauguração da exposição «Virtude e terror», Romper o Silêncio», 15-01-2011; presidente Direcç:l.o Central da liga dos Combatentes e 
de Filipe Rodrigues e Pedro Rodrigues, da Assembleia-Geral da APOIAR, tomada de as Associações de Combatentes Congéneres, 
14-01-2011: Abertura da edição «CALE-se» - posse dos órgãos Sociais. 12-02-2011; Come- cerimónia do "Dia do Combatente", 09-04-
Festival internacional de Teatro - homena- moração do Dia da Mulher debate com o tema 2011 ; Clube do Sargento da Armada, Asso­
gem a Vítor de Sousa, 12-01-2011; Clube do "O Voluntariado e as Mulheres", 12-03-2011; ciaçaode Praças. Jantar comemorativo do II.º 
Sargento da Armada, tomada de posse dos Município de Loures, apresentação do livro Aniversário, 02-03-2011; ID· Associação de 
titulares aos Órgãos Sociais, 05-02-20 11 ; A «Loures: A República em 4 de Outubro», Intervenção democrática, Debate "l uta de 
Barraca, primeira apresentação de «Outras 02-10-2011: A FNAC ea Terra.mar, apresen- Classes hoje", 12-03-2011; Centro de Estudos 
cartas portuguesas - Canas pessoais Ofélia», taçãodo livro «Religião, Porquê?» de Manuel Sociais da Universidade de Coimbra e lnsti· 
01-02-2011; Câmara Municipal de Vila Franca Souto Teixeira. 11-04-2011; Comissão Nacional tuto para os Estudos Laborais da OIT, Confe· 
de Xira, e Museu do Neo-Realismo, exibição para as Comemorações do Centenário da rência Internacional "Políticas-chave para 
do filme «48» de Susana de Sousa Dias República, cerimónia de entrega de Prémios ultrapassar a crise", 25-03-2011; Fundaç:l.o 
11-12-2011; Teatro Nacional D. Maria li eTea- dos Concursos Escolares, 26-03-20 11 : Kin to Frcderich Ebert e Fundação Res Publica, coló­
tro Nacional Silo Jo:l.o. estreia de «Tambores Alambique e a Cinemateca Portuguesa, ante- quio internacional ·competitividade e Moder­
na Noite ... 14-01-2011: estreia de "A Catatua estreia do filme de Susana de Sousa Dias, nização Tecnológica da Economia Portu­
Verde". 17-02-2011: Liga dos Combatentes e 29-03-2011; Sociedade Portuguesa de Autores guesa", 25-11-2011: reitor da Universidade de 
as Associações de Combatentes, cerimónias e Rádio e Televisão de Portugal. Gafa "Prémio Lisboa, cerimónia de outorga das insígnias 
evocativas do esforço da naçilo portuguesa. Autores", 21-02-2011; Reitoria e Administraç:l.o de Doutor Honoris Causa à pintora Paula 
15-03·2011; presidente da Câmara Municipal da Universidade lusófona, cerimónia come· Rego, 11·02-2011; Município de Loures, apre­
de Almada. e Associações de Bombeiros de mora.tiva "Dia da Universidade", 16-04-2011; sentação do livro «loures: A República em 4 
Almada, Cacilhas e Trafaria, Dia Mundial do Município de Grândola. cerimónia do hastear de Outubro», 2·10·2011; APOIAR, tomada de 
Bombeiros 2011, 04-06-2011; Clube de Praças da bandeira, 25-04-2011; inauguração do Cine posse dos órgãos Sociais, 12-03-1011, debate 
da Armada, sessão .. A conversa acerca do Teatro Grandolense e a sede da SMFOG, com o tema ·o Voluntariados Mulheres", 12 
!ivro» A revolta dos Marinheiros de 1936, 25-04-2011; Câmara Municipal e Grândola e -03-2011; CGTP-lntersinclical sessão evocativa 
02-04-2011; presidente da Comissão organi- Associação José Afonso, inauguração daexpo- 40.º Aniversário -Jantar, 01-10·2010; Direcçao 
zadora do XVI 1 Congresso Nacional do PS, sição · Desta Canção que Apeteço", obra dis- da Alma Alentejana - Homenagem Dr. Simas 
sessão de encerramento, 10-04-2011; União cográfica de José Afonso 1953/1985, Abrantes, 25-09-2010; Junta de Freguesia de 
de Resistentes Antifascistas Portugueses, 16-04-2011; /unta de Freguesia do Praga! e a Almancil. cerimónia do descerramento da 
homenagem/romagem ao mausoléu dos Tar- USALMA; inauguração de uma expo- placa alusiva às Comemorações do Centenário 
rafa.listas, 19-03-2011; CGTP-IN e Dinalivro. sição"Patrimónios", 23-05-2011; presidente da República, 16-10-2010; Fundação Mário 
apresentação do livro «CGTP - 40 anos de da Câmara Municipal de Gaia, e a Direcção Soares e a Editora Prefácio, lançamento da 
luta com os Trabalhadores», 14-05-20ll; Asso- do Circulo de Cultua Teatral TEP, estreia da obra ..:Portugal e as Operações de Paz. uma 
dação Profissional de Militares, debate/refie· peça "Assassinos", 05-05-2011; Embaixada da visilo Multidimensionab.,29-06-2010; Embai­
xão. 12-05-2011; Direcçilo Nacional da As- Dinamarca, Fundação Calouste Gulbenkian xada da Republica Dominicana em Portugal. 
sociação de Deficientes das Forças Armadas, e Editora Leya/Dom Quixote, conferência e semana cultural, 17-02-2011; Conselho de 
sessão solene evocativa dos 50 anos do início inauguração da exposição SNU e Sá Carneiro Administração dos Serviços Sociais da Cáma­
da Guerra Colonial e comemoraçao do 37.º - Liberdade de expressão e lançamento do ra Municipal de Lisboa, conferência "Lisboa 
Aniversário da ADFA; 18-05-2011; Clube do livro «Snu ea vicia provada com Sá Carneiro», 1910: República, politica, Arte e Cultura", 28-
Sargento da Armada, sessão comemorativa 04-05-20ll; presidente da Assembleia-geral 09-2010; presidente da Comissão Nacional 
do 27.0 aniversário da Delegação do CSA no da AOFA, tomada de posse dos novos órgãos para as Comemorações do Centenário 
Feijó. 05-05-2011; presidente da Câmara sociais, 03-05-2011; Centro Republicano e da República, inauguração da exposição 
Municipal de Lisboa e a editora Letras Várias, Democrático de Fânzeres, inauguração da EDUCAR, 16-02-2011; Editorial Presença e 
apresentaçãodolivro«Uma agenda deTrans- nova Sede Social, 22-05-2011; A Barraca, Fundação Mário Soares, lançamento do livro 
fonnação para Cabo Vede .. ; 18-04-2011; pre- estreia do espectáculo "As Peúgas de Einstein" "ºAno X Lisboa 1936. Estudo de factos socio­
sidente da Câmara Municipal de Almada e de Hélder Costa, 13-04-2011; Sindicato dos culturais» de José Augusto França, 14-12-2010: 
director do Teatro Municipal de Almada, Professores da Grande Lisboa, comemoração Fundação !natel. comemoração do 75.º Ani­
comemoração do Dia Mundial do Teatro, do 37.º Aniversário, 02-05-201\;Teatro Nado- versário, 16-12-2010; Direcção da Universidade 
27-03-2011; estreia da peça "Vitória", 31-03- na\ D. Maria li e a Ao Cabo Teatro, estreia de Lusófona, cerimónia de Jubilação do Prof. 
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Doutor António de Oliveira Pena, 13-01-2011; Revolta dos Marinheiros de 8 de Setembro 
Conselho de Adminis tração da SPA, posse de 1936- Dia Nacional da Praça das Forças 
dos órg!l.os sociais, 05-01-2011; Edições Coli- Armadas. 10-09-2011: Secretariado Festa do 
bri e o Clube Militar Naval. lançamento do Avante, "Festa do Avantett, 2-3-4-09-2011; 
livro «A Marinha e o Poder Politicoem Por- presidente da Câmara Municipal de Gaia, 
tugal no Século XX,-. de João Freire, 21-09- Direcção do Circulo de Cultura Teatral -
2010: presidente da Câmara Municipal de TEP e Fundação lnatel , estreia do 224. 0 

Almada e Comissão Promotora da Home- espectáculo do TEP - "Do alto da Pontett. 
nagem ao Clube Recreativo União e Capri- 22-09-2011; Secretariado Executivo do Movi­
d10, desfile das bandas de música e fanfarras mento Democrático de Mulheres. ciclo "Lis­
dos bombeiros no Monte da Caparica, 19- boa, cidade aberta às autoras e criadoras". 
06-2011; Confederação de Reformados, Pen- 06-10-2011; PCP- CIC Lafões - DOR Viseu 
sionistas e Idosos, XVI Grande Piquenicão homenagem a /aimeGralheiro, 14-09-2011· 
do MURPI, 26-06-2011: Conselho de Admi- Centro de Estudos Sociais da Universidade 
nistraçàoda Fundação Marquês de Pombal, de Coimbra, seminário "Contrastes entre 
inauguração da exposição «Desenhos de Portugal e Espanha: Prática Democrática e 
Nuno Rodrigues e Participação especial de Crise Económica", 21-07-20ll; presidente da 
Raul Rodrigues», 18-06-2011: Casa da Càmara Municipal do Seixal. apresentação 
Imprensa, cerimónia comemorativa do 106.6 do livro "A Revolta dos Marinheiros de 1936" 
Aniversário da Instituição 1-06-2011; Direc- de Gisela Santos de Oliveira, 17-09-2011; 
ção do Museu Nacional e Imprensa e o pre- director da Comissão Cultural da Marinha, 
sidente do Júri , Georges Wolinski, lançamento da obra "olhares Europeus sobre 
inauguração do Porto-Cartoon, 23-06-2011: Angola" do Prof. Dr. João Moreira Freire, 
Publicações Dom Quixote e Fundação Casa 21-07-2011: Presidente da Câmara Municipal 
de Fronteira e A!orna. apresentação do de Almada, inauguração da exposição "A 
romance «As luzes de Leonor», de Maria História de uma Bandeira", 08-10-2011; Elí­
Teresa Horta, 7-06-2011; El Corte Inglês, sio Estanque e Hermes Augusto Costa. e a 
Porto Editora e o autor José Manuel Saraiva. Almedina. apresentação da obra, "O Si11di­
sessão de lançamento do romance «A terra calismo Português e a Nova Questão Social: 
toda», 17-03-2011; presidente da Associação Crise ou Renovação?": Associação dos Ofi­
dos Pupilos do Exército, para a Conferência ciais das Forças Armadas, seminário "Os 
«IPE: lOOanos na vanguarda do saber fazer», Militares na Sociedade", 13/14-10-2011: Asso-
28-06-2011;Teatro Nacional D. Maria li, 28.G ciaçãodos Deficientes das Forças Armadas. 
Festiva! de Almada. 7 a 16-06-2011; A Escola Conferência "Processo de Reconhecimento 
de Mulheres e o Teatro Bruto, estreia do e Afirmação de Cidadania dos Deficientes 
espectãculo •o Outro", 15-16-07-2011: O Militares", 20-09-2011: CIVITAS, convívio, 
Armazém das Artes, inauguraçào das expo- 22-09-2011; Direcção da Confederaçào Nacio­
sições de Joào Daniel, José Paulo Ferro, Rui na\ dos Reformados, Pensionistas e Idosos 
Vasqueze Núcleo Museológico, 16-07-2011; MURPI - Encontro Nacional das Associa­
Conselho de Administraç.10 da Fundaç.10 ções de Reformados; 22-10-2011; presidente 
Calouste Gulbenkian, cerimónia de entrega da Comissão Coordenadora da Associação 
do Prémio Internacional Calouste Gulben- Abril, debates sob o tema "A memória no 
kian e dos Prémios Gulbenkian -Arte, Bene- feminino", 2-10-2011; Município de Cràndola 
ficência, Ciéncia e Educação, 20-07-2011: apresentaç.:lo da exposição ~Desta can· 
Reitoria e a Administraçào da Universidade ç.10 que apeteço", obra discográfica de José 
Lusófona de Humanidades e Tecnologia. Afonso, 15-10-2011: Partido Socialista- XVII I 
cerimónia de Doutoramento Honoris Causa Congresso Nacional do Partido Socialista, 
de Sua Excelência o Presidente da República 11·09-2011; Câmara Municipal de Vila Franca 
de Cabo Verde, comandante Pedro Pires, de Xira e Centro de Artes Dramáticas de 
22-06-2011; A Barraca, estreia do espectáculo Oeiras, exposição "1910 · Memórias do tea­
"D. Maria, a Louca" de António Cunha, 20- tro", 15-10-2011 ; Humberto de Castro, lan-
07-2011: Teatro Nacional D. Maria ll . estreia çamento do livro "Poesia Seleccionada" de 
de "Amadeus", 8-08-2011: Associação de Pra- Humberto de Castro, 15-10-2011; Sociedade 
ças e o Clube de Praças da Armada, cerimó- Portuguesa de Autores, inauguração da expo-
nia comemorativa do 75.0 aniversário "A sição evocativa a José Nisa e de uma cançào 

com história "E depois do adeus - História 
de uma canção de Abril", 13-10-2011; Fun­
daçào Mário Soares. FEDERASUR e Asso­
ciação Mares Navegados, conferência 
"Agostinho da Silva e a politica externa inde­
pendente do Brasil", 14-10-2011: Junta de 
Freguesia de Almada, lançamento do livro 
"Almada Gente Nossa - Volume Ili " de 
Artur Vaz, 28-10-2011; presidente da Câmara 
Municipal da Amadora, inauguraçào da 
exposiçào do 22.º Amadora BD. 21-10-2011; 
Presidente da Câmara Municipal de Almada 
e director do Teatro de Almada, estreia de 
"Santa Joana dos matadouros" -02-11-2011; 
Sociedade Filarmónica União Piedense, 
Comemoração 122.0 Aniversário - XVI Con­
certo de Gala, 19-ll -2011; presidente da 
Câmara Municipal de Gaia e a Direcçào do 
Circulo de Cultura Teatral- TEP; estreia do 
225.º espectácu!odo TEP ~Já passaram quan­
tos anos, perguntou ele", de Rui Pina Coelho. 
10-11-2011: Teatro da Cornucópia, espectá­
culo •A Varanda", 17-11-2011; presidente da 
Direcçào da Liga dos Combatentes. cerimó­
nia do 93.º Aniversário do dia do Armistício; 
88.º Aniversário do Dia da Liga dos Comba­
tentes e 37.0 Aniversário do Fim da Guerra 
do Ultramar, ll-11-2011; Clube do Sargento 
da Amada, Inaugurações, 29-10-2011; 
SFUAP, sessão comemorativa do 122.0 Ani­
\'ersário da SFUAP, 26-11-2011; presidente 
da Câmara Municipal de Almada e director 
do Teatro Municipal de Almada, estreia de 
"O teatro cómico" de Cario Goldoni, 1-12-
2011; O Armazém das Artes inauguração 
das exposições diversas - 26-11-2011; reitor 
da Universidade de Lisboa, "Cerimónia de 
Abertura do Ano Académico da Universida­
de de Lisboa 2011 /2011 e Enceramento das 
comemorações dos 100 anos da UL, 25-11-
2011. 

Já depois de fechada e paginada a 
presente cdiçào de O Refonmcial fomos 
dolorosamente surpreendidos pela 
notícia do falecimento dos nossos asso­
ciados, Jorge Manuel Barreto de Albu­
querque e André Martin. 

Na próxima ediçào homenegeare­
mos devidadmente a memória destes 
nossos dois consócios. 
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OFERTAS 

A A25A RECEBEU AS SEGUINTES OFER- 1932-20!0" de José Torres Cam pos oferta do 
TAS: autor; "Jard im a grande fraude na radiografia 

da "Madeira Nova" de Ribeiro Cardoso, oferta 
Livros: H ipólito José d;i Costa, "Diário da do autor; "Sonhara ida, viver o sonho" de 
m inha viagem a Filadélfia", oferta de Alcino Nogueira Pardal oferta do autor; "Foral de Lis· 
Pedrosa; "Estra nha noi'<a de guerra", de boo - 1500 " oferta de Luís Seque ira; "A Morte 
Armar Pires Mota, oferta da Âncora Editora; do Herói Po rtuguês - Da guerra de Angola à 
"Era uma vez a República" de José F;i nha, Invasão de Goa - Um testemunho" de 
oferta do autor; "Memó rias da m inha Guerr.i Valentino Viegas oferta do Edito r (Livros Hor· 
Coloniar de João Matos Lourenço Rosa, izonte); "Depois de morrer aconteceram-me 
oferta do autor; "A Marinha e o poder político muitas coisas", "A arte da ressurreição". 
em Portugal no séc. XX, oferta de João Freire; ª Fe rnando Pessoa - Quando fu i outro", "No 
"Bicente nário do Corpo Telegráfico 1810- ma r de crocodilos", "Sempre que penso em 
2010", oferta de António Luís Pedroso de ti ", ·o futuro inventa-se", ·o remorso de Bal-
Lima; ·"Júlio Pomar e ao vitrais da Igreja da tazar Serapião", "Nelson Mandela - a rqui\"O 
Sagrada Famíl ia da Pontinha " de Sard interior","Até um silêncio tem umfim","Por· 
Cristina Silva, "Os 30 anos do Posto de Co- 1ugalque futuro", "A máquina defa:i:er espan· 
mando do Movimento das Forças Armadas", hóis", ªO apocal ipse dos trabalhadores", "O 
"Mem ória da Pontinha" de José Baptista nosso reino", oferta da Editora Objectiva; 
Pereira, "Os Bairros do Go\·e m o Civil na "Paraa história dos tem pos livresemPortugal 
Freguesia da Pontinha ", "His tórias alegre de da FNAT ao INATEL (1935-2010), oferta da 
Odivelas" de Jorge Martins, ofertas da Junta Fundação Inatel; "A ÓperA do Trindade" de 
de fregues ia da Pont inha; Deutche Schule Nuno Domingos, oferta de Jorge Domingos; 
Lissabon - 1848-1998 · An uário Escola Alemã 33 volumes oferta de Correia Jesuíno; "Obras 
de Lisboa, oferta Escola Alemã de Lisboa; "Aos escolhidas", Vol. 1, l i, Il i de Álvaro Cunhal, 
100 anos - 1910-2010" oferta do Grémio de oferta de Jaim e André; "Memória Ideológica 
Instrução Liberal de campo de Ourique; no Centenário da República" de J. Varela 
"Memórias do Po rtugal no meu tempo - Gomes, oferta do autor; "Varões assinalados", 
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O REFERENCIAL 1 JULHO - DEZEMBRO 55 

Vamos aprender 
Bridge! (86) wrsGALvÃo 

NO NÚMERO ANTERIOR enumerámos 
as mãos que poder.lo ser abertas cm 2+ FI e 
definimos as características das que justifi­
cam o leilão 

2+ 2• 
2• 1+ 

Impõe-se que continuemos a apresen­
tação dos restantes tipos de mãos específicas 
que merecem ser incluídas nessa mesma 
abertura. 

1. CONVENÇÕES 
1.6 - ASABERTURAS EM 2+ (FORTES 
E INDETERMINADOS) 

b) O leilão que identifica as mãos cor­
respondentes às anteriores aberturas clássi­
cas em 2+, scrá 

2+ 
3• 

2• 

ou, caso o naipe comprido seja +: 

2+ 2• 
3+ 

Há que referir que as aberturas em 2+Fl 
pennitem identificar tcxlos os jogos fortes 
unicolores, o que não acontecia nos leilões 
clássicos dado as aberturas em 2+ corres­
ponderem a mãos muito fortes e nunca a 
mãos unicolorcs cm + com 5 vasas perden­
tes. 

Os unicolores em + ou • que justificam 
os leilOC-s rcfcridosdeverdo ter, no mínimo, 
6 cartas (tendência para 7 cartas), 8Y2 vasas 
de jogo, defesas nos naipes laterais e nunca 
menos de l 6PH. 

Deverão, no entanto, ter presente que 
os unicoloresem naipes pobres mesmo que 
com características (força, distribuição, 
vasas de jogo e defesas laterais) para justi­
ficar um leilão do tipo em apreço devem, 
sempre que possivel, ser tratadas como màos 
semi-regulares e. consequentemente. ser 
identificadas cm ST como se exemplifica: 

+ R8 Yi 
• AD 1'/i 
• AV IO 1Y2 
+ AR\0875 5 

8ih vasas de jogo e 2 l PH 

Mãos deste tipo devem merecer ser iden­
ti flcadas como o leilão 

2+ 2• 
2ST 

em vez de anunciadas como unicolores 
pobres, tendo em vista que e percentual­
mente mais fácil realizarem-se 9 vasas em 
ST do que 11 em naipe JXlbre. 

e) As mãos balançadas ou semibalan­
çadas cxactamcnte com 22123 PH deverão 
ser leiloadas: 

2+ 2• 
2ST 

A partir deste anúncio o leilão deverá 
continuar como se de uma abenura em 2ST 
se tratasse. 

O rebide em 2ST, após a abertura em 
2+ FL identifica uma mão conhecida como 
"super 2ST", denominação natural dado as 
aberturas directas em 2ST corresponderem 
amãosde20/21PH. 

Sabemos que as mãos abertas em ST 
não se avaliam em PDH mas unicamente 
em PH. Apesar disso não deverão ser igno­
radas "mais valias'' eventualmente exis1en­
tes. É óbvio que essas ''mais valias" só 
podem advir da existência de naipes com­
pridos (os chamados pontos L) potencial­
mente produtores de vasas. 

Na avaliação das mãos deverá pois adi­
cionar, aos PH, 1 ponto L(PL) quando exis­
tir um bom "naipe quinto" e 2 PL quando 
detiver um bom "naipe sexto" 

d) As mãos com 7 cartas cm • !+. com 
6 Y:i a 7 'li vasasdcjogo,com 1 l/ 15PH mas 
com, pelo menos, uma vasa defensiva fora 
do naipe comprido, podem incluir-se na 
panóplia das que são abertas em 2+ Fl, sendo 
identificadas com o leilão: 

Este tipo de mãos, mais fortes do que 
as abertas directamente em barragem. garan­
tem, ao contrário daquelas, a ex istência de 
uma vasa defensiva (pode ser um ás) fora 
do naipe comprido. 

Exemplo: 

• 6 
• ADl07653 2+ 2• 
• 94 3• 
+ AD4 

•) 
e)As mãos com 7/8 cartas em +/+. num 

naipe encabeçado por ARD e com, pelo 
menos, 2 vasas defensivas fora do naipe 
comprido, podem ser incluídas nas abenuras 
cm 2+ Fl, sendo conhecidas como 'super 
abcnuras cm 3ST'. 

Exemplo: 
+ V9 
• A3 2+ 2• 
• R6 3ST 
+ ARD10543 

b) 
Estes leilões identificam jogos mais for­

tes dos que são abertos dircctamcnte em 
"3ST gambling" e que, contrariamente a 
estes, podem deter 2 ases. 

f) As "super aberturas em 4• /+ 
As mãos correspondentes às que são 

abertas em 4• 1+ standard (8 vasas de jogo, 
naipe com 7 ou mais canas e com o máximo 
de l âs) mas que, ao contrário dessas, pos· 
suem 2 ases são leiloadas cm 2+ Fi desta 
fonna: 

+ AR\086432 
• V3 2+ 2• 
• 5 4+ 
+ A2 

g) Mãos muito fortes bicolores em • /+ 
O leilão feito com recurso aos meios 

disponíveis no sistema standard tem alguma 
dificuldade em descrever este tipo de mãos, 
mesmo optando pela abertura em 2+ 
(ALBARRAN). 

A alternativa em abrir em 1 • I+ com um 
jogo tão forte pode revelar·se catastrófica. 
como se demonstra: 
+ ARD97 
• ARV84 
+ 5 
+ A6 

frente 
• 4 
• §D6532 
• 742 
+ 1053 

Após a abertura em 1 + ê óbvio que o 
parceiro passaria, quando se está perante 
um contrato de 6• "em aço" 

A inclusão deste tipo de mãos nas aber­
turas cm 2+ Fl pode acrescentar alguma 
fac ilidade e precisão na sua definição. 

Ao serem incluídos. este tipo de miíos, 
nas aberturas cm 2+ FI o leilão deve decorrer 
desta fonna· 

2+ 2• 
4+1• 

Importará esclarecer qual a diferença 
cm rcbidar cm 4+/• o que faremos no artigo 
seguinte. 

Até ao próximo nlimero. 



VALORES CONSTITUCIONAIS 
NA PENÍNSULA IBÉRICA 
A ASSOCIAÇÃO 25 DE AB RI L associou·se ao colóquio 
subordinado ao tema "Memória militar e valores consti· 
tucionais na Península Ibérica" que, sob os auspícios do 
Foro Milicia y e Democracia, decorreu no Centro de Es­
tudos Políticos e Constitucionais, em Madrid, no dia 28 
de Novembro, com o patrocínio do Ministério da Defesa 
do Governo de Espanha ., e a direção de Raul Morodo. 
"O fim das ditaduras ibéricas e o estabelecimento das 
democracia" e "Reforma legislativa e mudança: as forças 
armadas e a mudança constitucional" constituíram os 
temas centrais dos dois painéis de reflexão que estrutu­
raram o colóquio e, respectivamente, incorporaram duas 
mesas redondas: "Os meios da comunicação social e as 
forças armadas na transição" e "Valores constitucionais -
contributos do MFA e da UMD". 
Os diferen tes processos de transição democrática em Por­
tugal e Espanha foram abordados por Mário Soares na 
conferência inaugural: de um lado, a acção do MFA; de 
outro, a mudança pacífica após a morte de Franco. Mário 
Soares sublinhou, também, os traços dlstintivos dos partidos 

comunistas: o upcp de Cunhal que queria transformar 
Portugal numa espécie de Cuba da Europa", e a mo­
deração do PCE de Santiago Carrilho. 
A sessão de encerramento foi presidida por José Bona, 
presidente do Congresso de Deputados de Espanha. Ao 
usar da palavra, recordou a influência do 25 de Abril no 
processo de transição democrática em Espanha e eviden­
ciou a importância dos valores constitucionais daí resul­
tantes - direitos , liberdades e garantias - que estruturam 
as democracias ibéricas. 
A A25A fez-se representar em Madrid por uma delegação 
constituída pelos presidentes dos seus órgãos sociais: general 
Carda dos Santos, Assembleia-Geral; coronel Vasco Lou­
renço, Direcção; e almirante Martins Guerreiro, Conselho 
Fiscal, integrando, ainda, o coronel e historiador Ani­
ceto Afonso, e José António Santos, editor de O Referencial. 
No próximo número de O Referencial far-nos-emos eco 
das intervenções produzidas no colóquio, uma vez que, à 
hora do fecho desta edição, não dispúnhamos das comu­
nicações dos conferencistas espanhóis. 
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